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Senhor Presidente e demais Edis

0^'lO;
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C.H.I. - ES
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Encaminho-vos, em anexo, a esta casa de Leis, o projeto de lei abaixo

descrito.

Em tempo, solicitamos que o presente Projeto de Lei seja apreciado por

esta Augusta Casa de Leis em caráter de urgência para análise e votação.

•  Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Itarana, seus princípios,

objetivos, estrutura, organização, gestão, inter-relações entre os seus

componentes, recursos humanos, financiamento e dá outras providências.

Atenciosamente.

ADEMAR SCHNEÍDER

Prefeito Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor

ARNALDO MARTINS

Presidente da Câmara de Vereadores

De Itarana/ES
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Itarana/ES, 07 de julho de 2020.

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI ^ I H

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Itarana/ES,

Senhora Vereadora,

Senhores Vereadores.

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre o

Sistema Municipal de Cultura de Itarana, seus princípios, objetivos, estrutura, organização,

gestão, inter-relações entre os seus componentes, recursos humanos, financiamento e dá

outras providências.

A Cultura é um dos mais expressivos meios de preservação dos valores de uma Sociedade

organizada. Incentivá-la e preservá-la são modos de manter a identidade do nosso Município e

das suas manifestações populares.

O Poder Público deve assegurar a todos o pleno exercício dos direitos culturais, apoiar e
incentivar a vaiorização e a difusão da cultura local, na sua mais irrestrita e ampla extensão,
certo de que, uma vez constituído, o Sistema Municipal de Cultura desenvolverá papel da mais
alta relevância como elemento de fomento e concretização cultural.

Nesse cenário, o presente Projeto de Lei visa alinhar as políticas públicas culturais do
Município de Itarana com os Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, inclusive criar estruturas
e componentes hábeis ao recebimento de recuros, dentre eles o Fundo Nacional de Cultura,
por meio da Lei Federal n" 14.017, de 29 de junho de 2020.

Diante do exposto. Senhor Presidente, submetemos o presente Projeto de Lei à
consideração de Vossa Excelência e nobres Edis, esperando que o mesmo venha a merecer
uma acolhida favorável, em virtude de ser um projeto que visa promover e desenvolver a
atividade cultural em nosso Município.

Reiteramos, na oportunidade, a Vossa Excelência e a seus Pares os nossos protestos de
elevada estima e distinta consideração.

Subscreve.

Atenciosamente,

I  - ES

, ̂  °—eaijiSo

€

AtíEMAR SCHNEIDER

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N°01772020

ÍC.M.I. - E5

Dispõe sobre o Sistema Municipal de

Cultura de Itarana, seus princípios,

objetivos, estrutura, organização, gestão,
inter-relações entre os seus componentes,

recursos humanos, financiamento e dá

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço saber que a Câmara

Municipal de Itarana, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei regula no Município de Itarana e em conformidade com a Constituição da
República Federativa do Brasil e com a Lei Orgânica do Município, o Sistema Municipal de
Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, social e
econômico, por meio do exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC Integra o Sistema Nacional de
Cultura - SNC e o Sistema Estadual de Cultura - SIEC e se constitui no principal articulador,

no âmbito municipal, das políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão
compartilhada com os demais entes federados e a sociedade civil.

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2° A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na
gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os
municipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações
formuladas e executadas pelo Poder Público Municipal de Itarana, com a participação da
sociedade, no campo da cultura.

CAPÍTULO II

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA

Art. 3° A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público Municipal
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercido, no âmbito do Município de
Itarana.

Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico,
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a
promoção da cultura da paz no Município de Itarana.

Art. 5° É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade,
planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a
valorização do patrimônio cultural material e imaterial no Município de Itarana e estabelecer

À'

Rua Elias Estevão Coinago, n °65 - Centro - CEP 29620-000 - Itarana - Tel: 3720 4900



l)AjC^ itm. ^ úilkí> /(^ /^).o.

Inclua-se em Ordem do Dia

^ iríWUüA Pi^frirfÍJtJi/i '
^ aoi/yvi ^ Samw^ ——
f^vynlAj Uü/yTJfvt^ PJL

Sala das Sessões,

. íT<1ente

'na Ido Martins
Presidente

CMI-ES

Aprovado em votação por

o Jí^/a^A

§§li das Sessões, / ^,^0

O Martins
Presidente
CMI-ES

A SANÇAO

Ob ^ TV

Sala das Sessões, ^ ̂ >  / z^f-o

^< \

do Martins
Presidente
CMI-ES



OOL ÚO

MUNICÍPIO DE IXARANA
Estado do Espírito Santo

Poder Executivo

condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o . C.M^J _ cc~
interesse público e o respeito à diversidade cultural. /

i N ®
Art. 6° Cabe ao Poder Público do Município de Itarana planejar e implementar políticas |
públicas para: j

I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os cidadãos,

com plena liberdade de expressão e criação;

II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;

III - contribuir para a construção da cidadania cultural;

IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais

presentes no município;

V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;

VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;

VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;

VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação da sociedade;

IX - fortalecer a economia da cultura, no âmbito local;

X - consolidar a cultura como importante vetor de desenvolvimento sustentável;

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;

XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.

Art. 7° A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor

privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a

complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios.

Art. 8° A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as

demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social,

meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública.

Art. 9° Os planos e projetos de desenvolvimento do município, na sua formulação e execução,

devem sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação levar em conta uma ampla

gama de critérios, entre os quais, oportunidades individuais de saúde, educação, cultura,

produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme

indicadores sociais.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os municipes o pleno exercício dos

direitos culturais, entendidos como:

I - o direito á memória, á identidade e á diversidade cultural;
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C.M.I. -

II - livre criação e expressão; '

III - o direito à acessibilidade;

IV - o direito à participação social visando à transparência nas decisões de política cultural;

V - o direito autoral; e

VI - o direito ao intercâmbio cultural local, estadual, nacional e internacional.

CAPÍTULO IV

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura -

simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura.

Seção I

Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial

que constituem as manifestações artísticas e o patrimônio cultural do Município de Itarana,

abrangendo as linguagens artísticas, individuais e coletivas, todos os modos de viver fazer e

criar dos diferentes indivíduos e grupos formadores da sociedade local, conforme o art .216 da

Constituição Federal.

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de

criação simbólica referentes às expressões artísticas e a modos de vida, crenças, valores,
práticas rituais e identidades.

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade

cultural do Município, abrangendo a formação, o fomento e a difusão das expressões

artísticas e culturais, a preservação do patrimônio cultural, assim como a economia da cultura.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, no plano local e
nos planos regional, nacional e internacional, sempre que possível, considerando as

diferentes concepções de dignidade humana, presentes em todas as culturas, como
instrumento de construção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e harmonia
entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e nações.

Seção II

Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa

plataforma de sustentação das políticas culturais.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a

todos os cidadãos, promovendo o acesso universal á cultura por meio do estímulo á criação

artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão
dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da circulação de bens,
serviços e valores culturais.

Art. 18. O direito á identidade e á diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder

oog

f-
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Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio

cultural do município, de promoção e proteção das culturas indígenas, pomeranas, italianas,

populares e afro- brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento da cultura

de outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os arts. 215 e 216 da Constituição f 4"
Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público

Municipal com a garantia da liberdade para criar, fruir e difundir a cultura.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas

com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de

desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser

efetivado por meio da criação e articulação de conselho de políticas culturais, com

representantes da sociedade democraticamente eleitos, bem como da realização de

conferências municipais de cultura.

Seção III

Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da
cultura por meio do incentivo à inovação e à criatividade, como fonte de oportunidades de

trabalho e de renda, de forma sustentável e desconcentrada.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:

I  - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as
fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e

III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade

cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens

culturais como portadores de idéias, valores e sentidos que constituem a identidade e a
diversidade artística e cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento á cultura devem ser implementadas de acordo com as
especificidades dos processos produtivos e das caracteristicas culturais de cada manifestação
cultural.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento á cultura no Município de Itarana deve
ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços culturais, a

produção de conhecimentos que sejam compartilhados por todos, assim como a geração de
trabalho e renda de modo a contribuir com a sustentabilidade da economia da cultura no

município.

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no
município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito

Rua Elias Estevão Coinago, n 065 - Centro - CEP 29620-000 - Itarana - Tel: 3720-4900



município de itarana
Estado do Espírito Santo

Poder Executivo

de acesso à cultura por toda a sociedade.

TITULO 11

O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

C.M.I. - ES

N' 4X>^

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de articulação,

gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na

área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com

vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à

obtenção de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos

públicos.

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de

cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura,

para instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes Federativos da

República Brasileira - União, Estados e Municípios - com suas respectivas políticas e

instituições culturais e a sociedade civil.

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC - que devem orientar a conduta

do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações

como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são:

I - diversidade das Expressões culturais;

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área
cultural;

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações
desenvolvidas;

VI - complementaridade nos papeis dos agentes culturais;

VII - transversalidade das políticas culturais;

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; transparência e

compartilhamento das informações;

IX - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;

X - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS
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Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e
com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e
econômico - com pleno exercício dos direitos cuíturais e acesso aos bens e serviços culturais,
no âmbito do Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I  - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos
recursos públicos na área cultural;

II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os

diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município;

III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as

demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo de desenvolvimento

sustentável do Município;

IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a

formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação

técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis;

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de

cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de
promoção da cultura.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA

Seção I

Dos Componentes

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC :

I - coordenação;

a) Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT.

II - instâncias de articulação e participação social:

a) Conselho Municipal de Política Cuítural - CMPC; e

b) Conferência Municipal de Cultura - CMC.

III - instrumentos de gestão:

a) Plano Municipal de Cultura - PMC;

b) Sistema Municipal de Financiamento á Cultura - SMFC;
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c) Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais SMIIC;

IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura;

V - Sistemas Setoriais de Cultura.

Parágrafo ijnico. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com os demais
sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da
ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da
indústria e comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte,

da saúde, dos direitos fiumanos e da segurança, conforme regulamentação.

Seção II

Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC

Art. 34. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT, responsável

pela gestão da Cultura no Município de Itarana, subordinado diretamente ao Prefeito, e se

constitui no órgão gestor do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo do Município:

I - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura

- PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas;

II - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Nacional e

Estadual de Cultura, promover a articulação entre os atores públicos e privados no âmbito do

Município, estruturar e integrar a rede de equipamentos culturais, descentralizar o uso dos

recursos e democratizar a sua estrutura e atuação;

III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e

integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o

desenvolvimento local;

IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade

estética, étnica e social do Município;

V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;

VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os

acervos artísticos, culturais e tiistóricos de interesse do Município;

VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na

área da cultura;

VIII - promover esforços para o intercâmbio cultural em nível regional, nacional e internacional;

IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFG e

promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Município;

X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o

acesso aos bens culturais;

XI - estimular e promover cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de criação.

C.M.I. - ES
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produção, gestão e patrimônio cultural; ;

!  ̂
XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município; —r-.——

XIII - incentivar e realizar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar

políticas específicas de fomento e incentivo;

XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e

programas internacionais, federais e estaduais, bem como a iniciativa privada;

XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC do

Município;

XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realização e participar
das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; e

XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.

Art. 36. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo do Município, como órgão
coordenador do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete:

I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

II - promover a integração do município ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao Sistema

Estadual de Cultura - SIEC e/ou do Sistema Municipal de Cultura - SMC, por meio da
assinatura dos respectivos termos de adesão voluntária;

III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do
Conselho Municipal de Cultura - CMPC e nas suas instâncias setoriais, quando houver;

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações aprovadas no Conselho
Nacional de Política Cultural - CMPC e pelo Conselho Estadual de Política Cultural;

V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas
com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo
Conselho Municipal de Política Cultura - CMPC;

VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e qualitativos
que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou
apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura - SNC e

Sistema Estadual de Cultura - SIEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas

Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a compatibilização e
interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura
nos programas, planos e ações estratégicas do Governo Municipal;

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento

de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito
dos respectivos planos de cultura;

X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o Governo do Estado e
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com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área da Cultura,
especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das

políticas públicas de cultura do Município; e

I - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Seção III

Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação

Art. 37. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema

Municipal de Cultura - SMC:

I - Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; e

II - Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Subseção I

Do Conselho Municipal de Politica Cultural - CMPC

Art. 38. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana, órgão colegiado, consultivo e

normativo, integrante da estrutura básica do Órgão responsáveí pela gestão da Cultura no
município, com composição paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, constitui-se no

principal espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura

do Sistema Municipal de Cultura de Itarana.

§ 1° O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana tem como principal atribuição atuar

com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura, participar da

elaboração, acompanhar e fiscalizar a execução das políticas públicas de cultura,

consolidadas no Plano Municipal de Cultura.

§ 2° Consideram-se como elementos essenciais na formulação das políticas públicas de

cultura o estímulo ao desenvolvimento das artes e da cultura em geral, assim como a

preservação da memória e do patrimônio cultural do município.

§ 3° Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana, que representam a

sociedade civil, são eleitos democraticamente pelos respectivos segmentos e têm mandato de

dois anos, renovável, uma vez, por igual período, conforme regulamento.

§ 4° A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana

deve contemplar na sua composição os diversos segmentos artísticos e culturais,

considerando as dimensões simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério

territorial.

§ 5° A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana
deve contemplar a representação do Município, por meio do Órgão responsável pela gestão
da Cultura no município, de outros Órgãos e Entidades do Governo Municipal e dos demais
entes federados, quando for o caso.

Art. 39. ó Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana será constituído por 10 (dez)

membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição:

I  - 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes representando o Poder Público,

através dos seguintes órgãos e quantitativos:
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a) 02 representantes do órgão responsável pela gestão da Cultura no Município, sendo um j
deles o respectivo dirigente que deverá presidir o Conselho; ' ' '

b) 01 representante da Secretaria Municipal de Educação; 1 ̂

I
c) 01 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; e

d) 01 representante da Secretaria Municipal de Finanças

II - 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes, representando a sociedade civil,

através dos seguintes setores e quantitativos:

a) 01 representante de artes cênicas;

b) 01 representante do patrimônio cultural;

c) 01 representante da música;

d) 01 representante do setor de artesanato; e

e) 01 representante de da dança ou artes visuais.

§ 1° Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão designados
pelos respectivos órgãos e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme

Regimento Interno.

§ 2° O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana é detentor do voto de

minerva.

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana é constituído pelas seguintes
instâncias:

I - Plenário;

II - Câmaras Setoriais; e

III - demais comissões, grupos de trabalho, fóruns setoriais ou territoriais, caso venham a ser

constituídos.

Art. 41. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural, compete:

I  - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano
Municipal de Cultura;

II - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sistema
Municipal de Cultura;

III - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC do Fundo Municipal
de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no
Plano Municipal de Cultura;

IV - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;
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V - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da cultura.

V - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo Município de

Panças para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura -SNC.

VI - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem

como com os Conselhos Estaduais, e Nacional;

VII - apreciar, emitir pareceres ou manifestar-se, por intermédio do Plenário, sobre matérias

de natureza cultural, nos processos submetidos á sua análise;

VIII - cadastrar e reconhecer as instituições culturais sem fins lucrativos ou de utilidade

pública, para fins de recebimento de auxílios, subvenções sociais, doações, patrocínios e

investimentos, com recursos do Tesouro Municipal;

IX - propor ao Secretário Municipal de Turismo, Cultura, Esportes e Lazer que baixe atos,

resoluções, deliberações, notificações e embargos, pertinentes á sua área de atuação,

competência e finalidades;

X - articular-se ou formar parcerias com órgãos federais, estaduais, municipais e com a

iniciativa privada, solicitando-lhes apoio técnico ou logístico, a fim de assegurar os interesses

e a defesa da cultura de Itarana.

XI - participar, por intermédio dos seus representantes, de seminários, conferências, reuniões,

eventos e outros de interesse da cultura de Itarana;

XII - encaminhar os atos e as decisões do Conselho ao Secretário Municipal de Turismo,

Cultura, Esportes e Lazer para as providências necessárias;

XIII - solicitar, por meio de documento formal, à Secretaria Municipal Turismo, Cultura,

Esportes e Lazer, o custeio das despesas necessárias ao seu funcionamento, especificando

no mesmo ato os gastos orçamentários;

XIV - prestar informações ao público, sobre matérias pertinentes à sua área de atuação;

XV - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura;

XVI - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana;

XVII - promover os atos e ações necessárias ao processo sucessório (eleições) dos seus

membros; e

XVIII - outras competências e finalidades pertinentes á sua área de atuação.

Art. 42. Compete às Câmaras Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do Conselho Municipal

de Política Cultural de Itarana para a definição de políticas, diretrizes e estratégias dos

respectivos segmentos culturais.

Art. 43. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana deve se articular com as demais

instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura para assegurar a integração,

funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das políticas públicas de cultura

implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura.
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Art. 44. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo exercerá as funções de apoio

administrativo, incluídas as da secretaria executiva, e de assessoramento técnico ao

Conselho.

Art. 45. A presidência do Conselho Municipal de Política Cultural poderá opinar, sugerir e dar

voto minerva e será exercida pelo Gestor da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e

Turismo ou por servidor indicado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 46. O Poder Público Municipal, através de seu site oficial, assegurará a publicação de

todos os atos que o Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana solicitar.

Art. 47. O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e

Turismo, assegurará ao Conselho Municipal de Política Cultural os meios necessários para

sua instalação e funcionamento.

Art. 48. As decisões do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana serão tomadas em

forma de resoluções e pareceres, que serão numeradas, arquivadas na Secretaria de

Desporto, Cultura e Turismo e disponíveis para consulta mediante solicitação prévia.

Art. 49. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana terá sua organização e o seu

funcionamento regulamentados através de seu Regimento Interno.

Art. 50. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana deverá elaborar o seu

Regimento Interno, após a posse de seus membros, no prazo de 90 (noventa) dias contados a

partir da publicação desta lei, remetendo-o ao Prefeito Municipal para homologação através

de decreto municipal.

Parágrafo único. Para a elaboração de seu Regimento Interno o Conselho Municipal de

Política Cultural de Itarana poderá solicitar o assessoramento técnico e jurídico dos órgãos

competentes da Prefeitura Municipal.

Subseção II

Da Conferência Municipal de Cultura - CMC

Art. 51. A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa instância de

participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil,

por meio de organizações culturais, e segmentos sociais, artistas, grupos e agentes culturais,

para analisar a conjuntura da área cultural no município e propor diretrizes para a formulação

de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de Cultura - PMC.

§ 1° É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar, aprovar
moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de

Cultura - PMC e às respectivas revisões ou adequações.

§ 2° Cabe ao Órgão responsável pela gestão da Cultura no município convocar e coordenar a
Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinariamente a cada 03 (três) anos

ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política

Cultural - CMPC. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá

estar, preferencialmente, de acordo com o calendário de convocação das Conferências

Estadual e Nacional de Cultura.

Oi
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§ 3° A Conferência Municipal de Cultura - CMC poderá ser precedida de Conferências

Setoriais e Territoriais.

§ 4° A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura - CMC será, no

mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Conferências Setoriais e

Territoriais.

§ 5° Em caso de não realização das conferências previstas no parágrafo 4°, o plenário da

CMC será formado pelos participantes presentes ao evento.

Seção IV

Dos Instrumentos de Gestão

Art. 52. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

I - Plano Municipal de Cultura - PMC;

II - Sistema Municipal de Financiamento á Cultura - SMFC;

III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC;

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC se
caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de
qualificação dos recursos humanos.

Subseção I

Do Plano Municipal de Cultura - PMC

Art. 53. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um instrumento de
planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de
Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - PMC.

Art. 54. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC é de responsabilidade da
Secretaria de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT, que, a partir das diretrizes
propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser
submetido ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e, posteriormente,
encaminhado á Câmara de Vereadores.

§ 1° O Plano deve conter:

a) diagnóstico do desenvolvimento da cultura;

b) diretrizes e prioridades;

c) objetivos gerais e específicos;

d) estratégias e ações; e

e) mecanismos e fontes de financiamento.

§ 2° Após a aprovação do Plano Municipal de Cultura, as respectivas metas, resultados e
impactos esperados, recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários e
indicadores de monitoramento e avaliação deverão ser formulados no formato de Planos de
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Trabalho anuais e apresentados ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

Subseção II

Do Sistema Municipal de Financiamento à Cuitura - SMFC

Art. 55. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constituído pelo conjunto

de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de Itarana, que

devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura no âmbito do

Município de Itarana:

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA);

II - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;

III - outros que venham a ser criados.

Art. 56. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado à Secretaria Municipal de

Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT, como fundo de natureza contábil e financeira, com

prazo indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta lei.

Art. 57. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de

financiamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados a

programas, projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, podendo

estabelecer parcerias com a União e com o Governo Estadual.

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC
com despesas de manutenção administrativa da Administração Municipal.

Art. 58. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:

I  - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Itarana e seus

créditos adicionais;

II - transferências federais e/ou estaduais ã conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC;

III - contribuições de mantenedores;

IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação

dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração do

Órgão responsável pela gestão da Cultura no município; resultado da venda de ingressos de
espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter

cultural;

V - doações e legados nos termos da legislação vigente;

VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos

internacionais;

VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo

Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados os critérios

de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

N'—fiaÊ]á2_
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VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura

realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal de

Cultura - FMC;

.1. - ÊSj

IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente

sobre a matéria;

X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;

XI - saldos nâo utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Cultura -SMC;

XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas

de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal de

Financiamento à Cultura - SMFC;

XIII - saldos de exercícios anteriores; e

XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.

Art. 59. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria Municipal de

Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT e apoiará projetos culturais por meio da

modalidade não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais

apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado,

com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública.

Art. 60. Os custos referentes á gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com

planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a

aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus

objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas observados o limite fixado

anualmente por ato do CMPC.

Art. 61. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais apresentados por

pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins

lucrativos.

§ 1° Os projetos culturais previstos no caput deverão apresentar planilha de custos, com

preços compatíveis com os do mercado, e valor suficiente para a execução do projeto.

§ 2° No caso de despesas administrativas, estas não poderão exceder o limite de dez por

cento do custo total do projeto, excetuados aqueles apresentados por entidades privadas sem

fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze por cento de seu

custo total.

§ 3° Nos casos em que a contrapartida for obrigatória, o proponente deve comprovar que

dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis,

para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que está

assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte.

Art. 62. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de Cultura -

FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins

lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de interesse

Rua Elias Estevão Coinago, n °65 - Centro - CEP 29520-000 - Itarana - Tel: 3720-4900



MUNICÍPIO DE ITARANA
Estado do Espírito Santo

Pod«r Executivo

estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

§ 1° Os 03 (três) membros do Poder Público serão indicados pela SEDECULT.

§ 2° Os 03 (três) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento.

I - relevância cultural e excelência do projeto;

II - adequação orçamentária e viabilidade de execução;

III - potencial de execução do proponente e equipe envolvida no projeto;

IV - efeito multiplicador do projeto; e

V - adequação às diretrizes dos Planos Municipal (se houver), Estadual e Nacional de Cultura.

Subseção III

Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC

Rua Elias Estevão Coinago, n 065 - Centro - CEP 29620-000 - Itarana - Tel: 3720-4900

C.M.I.-ES,--i.-ts.

§ 1° O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado

previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal.

§ 2° A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo Fundo Municipal

de Cultura - FMC será formalizada por meio de: Termos de Fomento, Termos de Cooperação

ou Acordos de Cooperação (de acordo com o Marco Regulatório das Organizações da

Sociedade Civil - MROSC); convênios. Termo de Parceria; contratos específicos; prêmios; e

outros.

Art. 63. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC fica

criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC, de composição paritária entre

membros dos Poder Público e da Sociedade Civil.

Art. 64. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC será constituída por 06 (seis)

membros titulares e igual número de suplentes.

Art. 65. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve

ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as diretrizes e

prioridades definidas anualmente e aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural -

CMPC.

Art. 66. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve adotar critérios objetivos

na seleção das propostas:

Art. 67. Cabe à Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT

desenvolver o Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC, com a

finalidade de gerar informações e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e

indicadores culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município.

§ 1° O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC é constituído de

bancos de dados referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos, produção, acesso,

consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará

disponível ao público ao ser integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e
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§ 2° Caso o Município não disponha de condições para criar plataforma digital própria poderá

se associar ao Sistema Estadual de Informações e Indicadores Culturais - SEIIC, para daí

extrair o quadro geral da produção cultural local, a partir de colaboração por meio da inserção

contínua de informações para alimentar o Sistema SEIIC.

§ 3° O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais

- SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de

Informações e Indicadores Culturais - SNIIC.

Art. 68. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC tem como

objetivos;

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros á

mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que

permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e

das políticas culturais em geral;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a

caracterização da demanda e oferta de bens culturais no Município; e

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das

políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o

acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 69. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC fará

levantamentos para a realização de mapeamentos culturais para o conhecimento da
diversidade cultural local e transparência dos Investimentos públicos no setor cultural.

Art. 70. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC integrado aos

Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais poderá estabelecer

parcerias com instituições especializadas na área de economia da cultura, de pesquisas
socioeconõmicas e demográficas e com outros institutos de pesquisa, para desenvolver uma
base consistente e contínua de informações relacionadas ao setor cultural e elaborar

indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área,
quanto para fomentar estudos e pesquisas nesse campo.

Seção V

Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC

Art. 71. Cabe á Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT elaborar,
regulamentar e implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura, em
articulação com os demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de
Educação e instituições educacionais, tendo como objetivo central capacitar artistas e agentes

culturais, assim como gestores dos setores público, privado e conselheiros de cultura,
responsáveis pela formulação e implementação das políticas públicas de cultura, no âmbito do
Sistema Municipal de Cultura.

Art. 72. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura deve promover:

I  - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos á
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população:

li - a formação nas áreas técnicas e artísticas e de economia criativa.

Seção VI

Sistemas Setoriais de Cultura

Art. 73. Os Sistemas Setoriais de Cultura é o conjunto de manifestações culturais do Município

de itarana divididos conforme suas caracteristicas e autonomia e têm como objetivo garantir

que as especificidades próprias de cada setor da cultura sejam observadas e atendidas pelas

políticas públicas.

Parágrafo único. Os Sistemas Setoriais de Cultura devem observar os princípios e diretrizes

gerais do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 74. Os Sistemas Setoriais de Cultura poderão promover ambientes de debate com a

sociedade, inclusive virtuais, para subsidiar as atividades do Conselho Municipal de Política

Cultural - CMPC, por meio da proposição, da implementação e do acompanhamento de

políticas públicas de cultura.

TITULO III

00 FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I

DOS RECURSOS

Art. 75. O Fundo Municipal de Cultura - FMC é a principal fonte de recursos do Sistema

Municipal de Cultura.

Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, fonte de recursos do

Sistema Municipal de Cultura.

Art. 76. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de

Cultura far-se-á com os recursos do Município, possíveis repasses do Estado e da União,
além dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal de Cultura - FMC.

Art. 77. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC para uso

como contrapartida de transferências Ido Fundo Nacional de Cultura ou de recursos do

Tesouro Estadual, quando for o caso.

Parágrafo único. Os recursos oriundos de repasses do Fundo Nacional de Cultura ou de

recursos do Tesouro Estadual serão destinados a:

I  - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou

Municipal de Cultura; e

II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção

pública.

Art. 78. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deverão

considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de

recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a descentralização do
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CAPITULO II

DA GESTÃO FINANCEIRA

C.M.I. - Ef

N' jp-».

Al

Art. 79. Os recursos financeiros da Cultura poderão ser depositados em conta específica, e

administrados pela Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo, sob fiscalização do

Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC.

§ 1° Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão administrados pelo ''V
Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT.

§ 2° A Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo acompanhará a conformidade à

programação aprovada da aplicação dos recursos no caso de repasses pela União e Estado

ao Município.

Art. 80. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos da

União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e

pelo Sistema Estadual de Cultura.

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo

Sistema nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de

recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais,

econômicos, demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as

diversidades regionais.

Art. 81. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber repasses de recursos

no âmbito dos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, com a efetiva instituição e

funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de

recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo

Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 82. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura - SMC

deve buscar a integração do nível local, estadual e nacional, ouvidos seus órgãos

deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a

disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências do Estado e da União,

quando houver, e outras fontes de recursos.

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações
do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA,

na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

Art. 83. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura serão

propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política

Cultural - CMPC.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 84. O Município de Itarana deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura por meio
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de assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento, estando, assim,

igualmente integrado ao Sistema Estadual de Cultura.

Art. 85. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de

verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos

financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das previstas

nesta lei.

C.Mã. - ES
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Art. 86. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 87. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n° 1.166, de 16 de

outubro de 2015.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 07 de jultio de 2020.

ADEMAR SCHNEIDER

Prefeito Municipal de Itarana
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 14.017. DE 29 DE JUNHO DE 2020

C.M.I, - ES

±r

Mensagem de veto

Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor
cultural a serem adotadas durante o estado de

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo
n° 6, de 20 de março de 2020.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6. de 20 de marco de 2020.

Art. 2° A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em parcela única, no exercício de
2020, o valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações
emergenciais de apoio ao setor cultural por meio de:

I - renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura;

II - subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas
culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas
por força das medidas de isolamento social; e

III - editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros
instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de
desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de
manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela
Internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais.

§ 1° Do valor previsto no caput deste artigo, pelo menos 20% (vinte por cento) serão destinados às ações
emergenciais previstas no inciso III do caput deste artigo.

§ 2° (VETADO).

Art. 3° Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 2° desta Lei serão executados de forma
descentralizada, mediante transferências da União aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal, preferencialmente
por meio dos fundos estaduais, municipais e distrital de cultura ou, quando não houver, de outros órgãos ou entidades
responsáveis pela gestão desses recursos, devendo os valores da União ser repassados da seguinte forma:

I - 50% (cinqüenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os
critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento)
proporcionalmente à população;

II - 50% (cinqüenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com
os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à
população.

§ 1° Os Municípios terão prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de recebimento do recurso, para a
destinação prevista no art. 2° desta Lei.

§ 2° Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de programação publicada no prazo máximo de
60 (sessenta) dias após a descentralização aos Municípios deverão ser automaticamente revertidos ao fundo estadual
de cultura do Estado onde o Município se localiza ou, na falta deste, ao órgão ou entidade estadual responsável pela
gestão desses recursos.

Art. 4° Compreendem-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas que participam de cadeia
produtiva dos segmentos artísticos e culturais descritos no art. 8° desta Lei, incluídos artistas, contadores de histórias,
produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores de escolas de arte e capoeira.

Art. 5° A renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2° desta Lei terá o valor de R$ 600,00 (seiscentos
reais) e deverá ser paga mensalmente desde a data de publicação desta Lei, em 3 (três) parcelas sucessivas.
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§ 1° O benefício referido no caput deste artigo também será concedido, retroativamente, desde 1° de junho de
2020.

§ 2° O benefício referido no caput deste artigo será prorrogado no mesmo prazo em que for prorrogado o
benefício previsto no art. 2° da Lei n° 13.982. de 2 de abril de 2020.

Art. 6° Farão jus à renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2° desta Lei os trabalhadores e
trabalhadoras da cultura com atividades interrompidas e que comprovem:

I  - terem atuado social ou profissionalmente nas áreas artística e cultural nos 24 (vinte e quatro) meses
imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei, comprovada a atuação de forma documental ou
autodeclaratória;

II - não terem emprego formal ativo;

III - não serem titulares de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiários do seguro-desemprego ou de
programa de transferência de renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família;

IV - terem renda familiar mensal per capita de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou renda familiar mensal total de até
3 (três) salários-mínimos, o que for maior;

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil,
quinhentos e cinqüenta e nove reais e setenta centavos);

VI - estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, pelo menos, um dos cadastro&jrevistos
no § 1° do art. 7° desta Lei; e iC.S^4=i,

VII - não serem beneficiários do auxílio emergencial previsto na Lei n° 13.982. de 2 de abril de 2020.

§ 1° O recebimento da renda emergencial está limitado a 2 (dois) membros da mesma unidade familia^

§ 2° A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas da renda emergencial.

Art. 7° O subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2° desta Lei terá valor mínimo de R$ 3.000,00 (três
mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com critérios estabelecidos pelo gestor local.

§ 1° Farão jus ao benefício referido no caput deste artigo os espaços culturais e artísticos, microempresas e
pequenas empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas e instituições culturais com atividades
interrompidas, que devem comprovar sua inscrição e a respectiva homologação em, pelo menos, um dos seguintes
cadastros:

I - Cadastros Estaduais de Cultura;

II - Cadastros Municipais de Cultura;

III - Cadastro Distrital de Cultura;

IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic);

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab);

VIII - outros cadastros referentes a atividades culturais existentes na unidade da Federação, bem como projetos
culturais apoiados nos termos da Lei n° 8.313. de 23 de dezembro de 1991. nos 24 (vinte e quatro) meses
imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei.

§ 2° Serão adotadas as medidas cabíveis, por cada ente federativo, enquanto perdurar o período de que trata o
art. 1° desta Lei, para garantir, preferencialmente de modo não presencial, inclusões e alterações nos cadastros, de
forma autodeclaratória e documental, que comprovem funcionamento regular.

§ 3° O benefício de que trata o caput deste artigo somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço
cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito em mais de um cadastro referido no
§ 1° deste artigo ou seja responsável por mais de um espaço cultural.

Art. 8° Compreendem-se como espaços culturais todos aqueles organizados e mantidos por pessoas,
organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade
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cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e
culturais, tais como:

I - pontos e pontões de cultura;

II - teatros independentes;

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança;

IV - circos;

V - cineclubes;

VI - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais;

VII - museus comunitários, centros de memória e patrimônio;

VIII - bibliotecas comunitárias;

IX - espaços culturais em comunidades indígenas;

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros;

XI - comunidades quilombolas;

XII - espaços de povos e comunidades tradicionais;

XIII - festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de caráter regional;

XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos;

XV - livrarias, editoras e sebos;

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos;

XVII - estúdios de fotografia;

XVIII - produtoras de cinema e audiovisual;

XIX - ateliês de pintura, moda, design e artesanato;

XX - galerias de arte e de fotografias;

XXI - feiras de arte e de artesanato;

XXII - espaços de apresentação musical;

XXIII - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;

XXIV - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de culturas originárias,
tradicionais e populares;

XXV - outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros aos quais se refere o art. 7° desta
Lei.

Parágrafo único. Fica vedada a concessão do benefício a que se refere o inciso II do caput do art. 2° desta Lei a
espaços culturais criados pela administração pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços
culturais vinculados a fundações, a institutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e
casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos
serviços sociais do Sistema 8.

Art. 9° Os espaços culturais e artísticos, as empresas culturais e organizações culturais comunitárias, as
cooperativas e as instituições beneficiadas com o subsídio previsto no inciso II do caput do art. 2° desta Lei ficarão
obrigados a garantir como contrapartida, após o reinicio de suas atividades, a realização de atividades destinadas,
prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma
gratuita, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento definido com o ente federativo responsável pela gestão
pública de cultura do local.
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Art. 10. O beneficiário do subsídio previsto no inciso II do caput do art. 2° desta Lei deverá apresentar prestação
de contas referente ao uso do benefício ao respectivo Estado, ao Município ou ao Distrito Federal, conforme o caso, em
até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da última parcela do subsídio.

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal assegurarão ampla publicidade e transparência à
prestação de contas de que trata este artigo.

Art. 11. As instituições financeiras federais poderão disponibilizar às pessoas físicas que comprovem serem
trabalhadores e trabalhadoras do setor cultural e às microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o art. 3°
da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006. que tenham finalidade cultural em seus respectivos estatutos,"
o seguinte: .....

I - linhas de crédito específicas para fomento de atividades e aquisição de equipamentos; e

II - condições especiais para renegociação de débitos.

§ 1° Os débitos relacionados às linhas de crédito previstas no inciso I do caput deste artigo deverão ser pagos nó
prazo de até 36 (trinta e seis) meses, em parcelas mensais reajustadas pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia (Selic), a partir de 180 (cento e oitenta) dias, contados do final do estado de calamidade pública reconhecido
pelo Decreto Leaislativo n° 6. de 20 de marco de 2020.

§ 2° É condição para o acesso às linhas de crédito e às condições especiais de que tratam os incisos I e II do
caput deste artigo o compromisso de manutenção dos níveis de emprego existentes à data de entrada em vigor do
Decreto Leaislativo n° 6. de 20 de marco de 2020.

Art. 12. Ficam prorrogados automaticamente por 1 (um) ano os prazos para aplicação dos recursos, para
realização de atividades culturais e para a respectiva prestação de contas dos projetos culturais já aprovados pelo órgão
ou entidade do Poder Executivo responsável pela área da cultura, nos termos:

I - da Lei n° 8.313. de 23 de dezembro de 1991. que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac);

II - da Lei n° 8.685. de 20 de iulho de 1993:

III - da Medida Provisória n° 2.228-1. de 6 de setembro de 2001:

IV - dos recursos recebidos por meio do Fundo Setorial do Audiovisual, estabelecido nos termos da Lei n° 12.485,
de 12 de setembro de 2011:

V - da Lei n° 12.343. de 2 de dezembro de 2010. que institui o Plano Nacional de Cultura (PNC);

VI - das formas de apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional de Cultura Viva estabelecidas pela
Lei n° 13.018. de 22 de iulho de 2014.

Art. 13. Enquanto vigorar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6. de 20 de
marco de 2020. a concessão de recursos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dos programas
federais de apoio ao audiovisual, bem como as ações estabelecidas pelos demais programas e políticas federais para a
cultura, entre os quais a Política Nacional de Cultura Viva, estabelecida nos termos da Lei n° 13.018. de 22 de iulho de
2014. deverão priorizar o fomento de atividades culturais que possam ser transmitidas pela Internet ou disponibilizadas
por meio de redes sociais e de plataformas digitais ou meios de comunicação não presenciais, ou cujos recursos de
apoio e fomento possam ser adiantados, mesmo que a realização das atividades culturais somente seja possível após o
fim da vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Leaislativo n° 6. de 20 de marco de 2020.

Art. 14. Para as medidas de que trata esta Lei poderão ser utilizados como fontes de recursos:

I - dotações orçamentárias da União, observados os termos da Emenda Constitucional n° 106. de 7 de maio de
2020:

II - o superávit do Fundo Nacional da Cultura apurado em 31 de dezembro de 2019, observado o disposto no art.
3° da Emenda Constitucional n° 106. de 7 de maio de 2020:

ill - outras fontes de recursos.

§ 1° O repasse do valor previsto no caput do art. 2° aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios deverá
ocorrer na forma e no prazo previstos no regulamento. (Incluído pela Medida Provisória n° 986. de 2020^

§ 2° Os recursos repassados na forma prevista nesta Lei, observado o disposto no § 2° do art. 3°, que não
tenham sido destinados ou que não tenham sido objeto de programação publicada pelos Estados ou pelo Distrito
Federal, no prazo de cento e vinte dias, contado da data da descentralização realizada pela União, serão restituídos na
forma e no prazo previstos no regulamento. (Incluído pela Medida Provisória n° 986, de 2020)

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14017.htm 4/5



15/07/2020 LI 4017

§ 3° A aplicação prevista nesta Lei pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, observado o disposto
no § 1° do art. 2°, mesmo em relação à renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2° e ao subsídio mensal
previsto no inciso II do caput do art. 2°, fica limitada aos valores entregues pela União nos termos do disposto no art. 3°,
ressalvada a faculdade dos entes federativos de suplementá-los por meio de outras fontes próprias de recursos.
(Incluído pela Medida Provisória n° 986. de 20201

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. ,

Brasília, 29 de junho de 2020; 199^ da Independência e 132^ da República. i

JAIR MESSIAS BOLSONARO I

Paulo Guedes

Marcelo Henrique Teixeira Dias
José Levi Mello do Amaral Júnior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.6.2020.
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GAMARA MUNICIPAL DE ITARANA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Encaminho o Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo, para o Assessor

Jurídico desta Casa de Leis, conforme art. 117, parágrafo único do Regimento Interno

(Resolução n° 124 de 09/12/2004).

Data de encaminhamento 08/07/2020.

ARNA TINS - PL

ENTE

Recebida o Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo pelo Assessor

Jurídico desta Casa de Leis para a emissão de parecer jurídico com determinação de prazo,

conforme art. 117, parágrafo único do Regimento Interno (Resolução n° 124 de

09/12/2004).

Ciente e recebido em 08/07/2020.

DIEGO >^ICIO FARDIN
ASSE^OR JURÍDICO
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GAMARA MUNICIPAL DE ITARANA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

I CiM.Í, - E3

REF. Projeto de Lei n° 017/2020 - PROTOCOLO DE FLS. 40-V, N° 231 DE

08/07/2020.

PARECER JURÍDICO

Relatório:

Foi encaminhado a esta Assessoria, o presente Projeto de Lei (PL) que
nesta Casa recebeu o n° 017/2020, que "DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL
DE CULTURA DE ITARANA, SEUS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO, GESTÃO, INTER-RELAÇÕES ENTRE OS SEUS COMPONENTES, RECURSOS
HUMANOS, FINANCEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", para emissão de Parecer
Juridico com determinação de prazo na forma do parágrafo único do art.
117 do Regimento Interno (Resolução n° 124/2004).

Parecer:

Trata-se de uma das modalidades de Proposição elencadas no art. 101 do

Regimento Interno (RI), não constante do rol de exceções do caput art.
117 do mesmo texto legal, sendo assim, por força regimental, necessário
a emissão de parecer com determinação de prazo.

Art. 101. São modalidades de proposição:

I - projetos de lei;

(...)

Art. 117. Exceto nos casos dos Incisos V, VI e VII do art.

101 e nos de projetos substitutivos oriundos das Comissões,
todas as demais proposições serão apresentadas no protocolo
da Secretaria da Câmara, e encaminhadas ao Presidente.

Parágrafo único. O Presidente encaminhará ao Assessor

Juridico todas as proposições apresentadas no protocolo para
emissão de parecer juridico com determinação de prazo.

Inicialmente, destaca-se que o autor do PL solicitou •urgência na
apreciação, sendo assim, deve ser observado o prazo de tramitação de 45
(quarenta e cinco) dias, conforme determinação dos artigos 67 e 71 da
Lei Orgânica Municipal (LOM):

Art. 67 O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para
apreciação de projeto de lei de sua iniciativa.

§ 1° Se no caso deste Artigo a Câmara Municipal não se
manifestar até 45 (quarenta e cinco) dias sobre a proposição,
será esta incluida obrigatoriamente na Ordem do Dia,

sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos,
para que se ultime a votação.
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CAMARA MUNICIPAL DE ITARANA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

§ 2° O prazo referido no parágrafo anterior não corre nos

periodos de recesso da Câmara Municipal, sem se aplicam aos

projetos que se refiram a Códigos.

(...)

Art. 71 O prefeito poderá solicitar urgência e votação em um

só turno para apreciação dos projetos de sua iniciativa.

§ 1° Solicitada à urgência, a Câmara deverá se manifestar em

até 45 (quarenta e cinco) dias sobre a proposição, contados

da data em que for feita a solicitação.

§ 2° Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem

deliberação pela Câmara, será a proposição incluida na Ordem

do Dia sobrestando-se as demais proposições, para que se

ultime a votação.

§ 3° O prazo do §1° não corre no periodo de recesso da Câmara

nem se aplica aos Projetos de Lei Complementares.

Da análise dos prazos regimentais, verifica-se que o Presidente deverá,
após receber qualquer proposição escrita, dar encaminhamento ao mesmo

em no máximo 05 (cinco) dias, ou seja, colocar em tramitação em
obediência ao art. 126 do RI:

Art. 126. Recebida qualquer proposição escrita, será

encaminhada ao Presidente da Câmara, que determinará a sua
tramitação no prazo máximo de 05 (cinco) dias, observado o

disposto neste Capitulo.

Deve ser observado ainda o art. 127 do RI, que:

Art. 127. Quando a proposição consistir em Projeto de Lei,

de Decreto legislativo, de Resolução ou de Projeto
substitutivo, uma vez lida pelo Secretário durante o

expediente, será encaminhada pelo Presidente às Comissões

competentes para os pareceres técnicos.

§1°. No caso do §1° do art. 119, o encaminhamento só se

fará apôs escoado o prazo para as emendas, ali previsto.

§2°. No caso do projeto substitutivo oferecido por
determinada Comissão, ficará prejudicada a remessa do mesmo

à sua própria autora.

Percebe-se que o §1° do art. 127 apresentado acima é uma exceção,
aplicável nas hipóteses de emendas à proposta orçamentária, a lei de
diretrizes orçamentárias e ao plano plurianual, que serão oferecidas no
prazo de 10 (dez) dias a partir da inserção da matéria no expediente,
conforme art. 119 do RI:
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Art. 119. As emendas e subemendas serão apresentadas à Mesa

até 48 (quarenta e oito) horas antes do inicio da sessão em

cuja ordem do dia se ache incluída a proposição a que se

refere, para fins de sua publicação, a não ser que sejam

oferecidas por ocasião dos debates; ou se tratar de projeto

em regime de urgência; ou quando elas estejam assinadas pela

maioria absoluta dos Vereadores.

§ 1° . As emendas à proposta orçamentária, a lei de diretrizes

orçamentárias e ao plano plurianual serão oferecidas no prazo

de 10 (dez) dias a partir da inserção da matéria no

expediente.

Outro prazo importante a ser observado por Vossa Excelência, diz respeito
a necessária inclusão de proposições que serão postas em discussão (art.
158 do RI), que deverá ser incluída na ordem do dia e regularmente
publicada, com antecedência minima de 48 (quarenta e oito) horas do

inicio das Sessões, atentando-se para a exceção do parágrafo único do
citado artigo, que privilegia as proposições: Proposta Orçamentária,
Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual, como preferência de ordem
e análise quando da confecção da ordem do dia da respectiva sessão.

Art. 158. Nenhuma proposição poderá ser posta em discussão,

sem que tenha sido incluída na ordem do dia regularmente

publicada, com antecedência minima de 48 (quarenta e oito)
horas do inicio das Sessões, salvo disposição em contrário

da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. Nas Sessões em que devam ser apreciados a
Proposta Orçamentária, as Diretrizes Orçamentárias e o Plano

Plurianual nenhuma outra matéria figurará na ordem do dia

antes destas.

O prazo que as Comissões possuem está descrito no art. 66 do RI:

Art. 66. Será de 10 (dez) dias o prazo para qualquer Comissão

Permanente se pronunciar, a contar da data do recebimento da

matéria pela Comissão, salvo se houver dispensa de

interstício aprovado pelo Plenário.

Diante do citado artigo 66, Vossa Excelência deve acompanhar o prazo que
a Comissão de Constituição, Justiça, Orçamento, Finanças, Tomada de
Contas e Redação possui, pois está descrito na alinea "j" do inciso XXVI

do art. 35 do RI, que compete ao Presidente encaminhar os processos e
os expedientes às Comissões Permanentes, para parecer, controlando-lhes

o prazo, e, esgotado este sem pronunciamento, nomear relator ^^ad hoc"

nos casos previstos neste Regimento:

Art. 35. Compete ao Presidente da Câmara:

(...)
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XXVI - dirigir as atividades legislativas da Câmara em geral,

em conformidade com as normas legais e deste Regimento,

praticando todos os atos que explicita ou implicitsimente,
não caibam ao Plenário, à Mesa em conjunto, às Comissões, ou

a  qualquer integrante de tais órgãos individualmente

considerados, e em especial, exercendo as seguintes

atribuições:

j) encaminhar os processos e os expedientes às Comissões
Permanentes, para parecer, controlando-lhes o prazo, e,

esgotado este sem pronunciamento, nomear relator "ad hoc"

nos casos previstos neste Regimento;

Por fim, embora o artigo 121 do RI não contenha prazos, esta Assessoria
ressalta sua importância, pois estão elencadas as situações em que o
Presidente não deve aceitêu: uma proposição:

Art. 121. O Presidente da Mesa, conforme o caso, nào

aceitará proposição:

I - que vise delegar a outro Poder atribuições privativas do
Legislativo;

II - que seja apresentada por Vereador licenciado ou
afastado;

III - que tenha sido rejeitada na mesma Sessão Legislativa,
salvo se tiver sido subscrita pela maioria absoluta do

Legislativo;

IV - que seja formalmente inadequada, por não observados os
requisitos dos Artigos 102 ao 105.

V - quando a emenda ou subemenda for apresentada fora do
prazo, não observar restrição constitucional ao poder de
emendar, ou não tiver relação com a matéria da proposição

principal;

VI - quando a indicação versar sobre matéria que, em
conformidade com este Regimento, deva ser objeto de

requerimento;

VII - quando a representação não se encontrar devidamente
documentada ou argüir fatos irrelevantes ou impertinentes.

Diante do exposto, OPINO pela tramitação do presente Projeto de Lei em
regime de urgência, com sua leitura em Sessão Ordinária e encaminhamento
às Comissões competentes para os pareceres técnicos, e renovamos nossa
disponibilidade para manifestações posteriores quando necessário.

É o parecer.
Itarana/ES, 13 de julho de 2020.

Diego Viziicj.0 Fardin

Asse^or Jurídico
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Encaminho o Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo, para a Comissão

De Constituição, Justiça, Étiea, Decoro Parlamentar, Orçamento, Finanças, Tomada de
Contas e Redação.

Data de encaminhamento 17/07/2020.

ARNA O INS - PL

ENTE

Reeebido o Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo, pela Comissão De

Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, Finanças, Tomada de
Contas e Redação.

Ciente e recebido na Sala das Sessões em 17/07/2020.

OZEIAS BALDOTTO - PSB

PRESIDENTE e RELATOR

B íliiiBli-liililili'' /'



18 - 04-1964

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

c-riX - ES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, DECORO
PARLAMENTAR, ORÇAMENTO, FINANÇAS. TOMADA DE CONTAS E
REDAÇÃO

RELATÓRIO

Chegou para análise desta Comissão, Projeto de Lei, de autoria do Poder
Executivo que "Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Itarana, seus princípios,
objetivos, estrutura, organização, gestão, inter-relações entre os seus componentes,
recursos humanos, financiamento e dá outras providências', que recebeu nesta casa o n
017/2020.

PARECER

A matéria é constitucional e atende os preceitos constitucionais, inciso I do art.
190 da Lei Orgânica Mimicipal e Lei Federal n° 14.017/2020.

Não havendo qualquer matéria ilegal que macule ou impeça seu prosseguimento
para votação pelo Plenário desta Casa de Leis, recomenda-se o encaminhamento do
mesmo para a devida Discussão e Votação.

É o relatório.

Sala das SessÕ£S,.,l^^de julho de 2020.

OZÊIAS BALDOTTO
Presidente e Relator

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO

Acolhemos o parecer do Douto Relator, recomendando ao Plenário para a
Discussão e Votação do Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo.

Sala das Sessões, 17 de julho de 2020. J)

JOSÉ MARIA CAETANO DE SOUZA - PT
Membro / /.

VALDIR KOPP - PDT
Membro

/V
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Ç36r

Encaminho o Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo, para a Comissão

de Obras, Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos Humanos.

Data de encaminhamento 17/07/2020.

MARTINS - PL

Residente

Recebida o Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo, pela Comissão de

Obras, Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos Humanos.

Ciente e recebido na Sala das Sessões em 17/07/2020.

iNANIAS DELBONI - SEM PARTIDO

PRESIDENTE e RELATOR
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO, SAÚDE,
ASSISTÊNCIA E DIREITOS HUMANOS

RELATÓRIO

Uma vez cumpridas às formalidades do Regimento Interno desta Casa, chega a
esta Comissão Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre o
Sistema Municipal de Cultura de Itarana, seus princípios, objetivos, estrutura,
organização, gestão, inter-relações entre os seus componentes, recursos humanos,
financiamento e dá outras providências", que recebeu nesta casa o n° 017/2020.

Diante de tais assertivas, passo a emitir o seguinte PARECER:

O Projeto de Lei apresentado, encontra abrigo na legislação que trata da matéria,
sendo o Poder Legislativo órgão competente para deliberar sobre o tema, recomendando-
se a remessa do presente ao plenário para Discussão e Votação.

É o relatório.

Sala das Sessões, 17 de julho de 2020.

ANANIAS DELBONI - SEM PARTIDO

Presidente e Relator

r

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO

Acolhemos o parecer do Douto Relator e recomendamos ao Plenário para
Discussão e Votação do Projeto de Lei n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo.

Sala das Sessões, 17 de julho de 2020.

^[5sÉ ALBERXP NEUMANN - AVANTE
Membro

r  ----57 '

JOSE

Mernoro

CORDEIRO - PMN
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA
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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES,

EXCELENTÍSSIMA SENHORA VEREADORA.

C.H.L - ES

í N ̂ 0C4.^

- £S

CAMARA MUNiaPAL DE ITARANA

Protocolo da Rs. .Sob N°_ -e

Ji ü/m
/^swíí-ejits Legisíadvc e
AüiTis.-MSTi-atívi) CM2/tiS

Eu, ARNALDO MARTINS - PL, Presidente desta Casa de Leis, no uso de minhas
atribuições legais, com fulcro no artigo 114, § 3°, inciso VI, combinado com o artigo
132, "caput" e § 1° ambos do Regimento Interno, venho, respeitosamente,
SOLICITAR ao douto Plenário a dispensa de Interstícios Regimentais, ao Projeto de Lei
n° 017/2020, de autoria do Poder Executivo.

Sala das Sessões, 17 de julho de 2020.

ARNALDO MARTINS
y^ADOR-PL

Aprovado em votação por

(y. i/ /
•^1 I iur'

^  Z.M. £'í'lí-

P.l/~

Sala das Sessões,
7

ente

1do Martins
Presidente

CMI-ES

'm -<0
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CAMARA MUNICIPAL DE ITARANA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CK3a4 DO DIA DA 73' SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 17/07/2020

JékiJí^riS ds íJrrta Aia/ts

Aswj-er-t?. Legisiaüvo e

/VíiTii.niti-aOvo CMI/ES

(73» (SEPTÜAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 13» líJGESIATURA) j ̂  " Cá2|3s_
'M^DATO DE 01/01/2017 A 31/12/2020" | ̂

OBS - O SENHOR PRESIDENTE, ATRAVÉS DO OF.PMI/GP/N°203/2020 DO
PODER EXECUTIVO E REQUERIMENTO DE INTESTÍCIOS REGIMENTAIS DE SUA
AUTORIA, INCLUI EM PAUTA:

ÚNICA DISCUSSÃO E ÚNICA VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 017/2020, DE
08 DE JULHO DE 2020, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE "DISPÕE

SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA DE ITARANA, SEUS

PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, GESTÃO, INTER-
RELAÇÕES ENTRE OS SEUS COMPONENTES, RECURSOS HUMANOS,
FIN7USICIAMENT0 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

(PROTOCOLO DE FLS. 40-V, SOB O N° 231 DE 08/07/2020)

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES, 17 DE JULHO DE 2020.

- PL



CAMARA MUNICIPAL DE ITARANA

Estado do Espírito Santo

CMã. - "És"

—s^áawo

VOTAÇÃO

73a SESSÃO ORDINÁRIA DA 13a LEGISLATURA - DIA 17/07/2020

VEREADORES PRESENTES: ARNALDO MARTINS(PR) - PRESIDENTE, BRUNELLA COLOMBO SANTOS{PSDB),

EMMANUEL DE AQUINO E SOUZA(PDT), JOSÉ ALBERTO NEUMANN(PSB), JOSÉ FELIX CORDEIRO{PMN), JOSÉ
MARIA CAETANO DE SOUZA{PT), OZÉIAS BALDOTTO{PSB) E VALDIR KOPP{PDT).

AUSENTES: ANANIAS DELBONI(PRP)

MATÉRIA:

1 - PROJETO DE LEI Ne 017/2020 QUE "DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA DE ITARANA, SEUS

PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, GESTÃO, INTER-RELAÇÕES ENTRE OS SEUS

COMPONENETES, RECURSOS HUMANOS, FINANCIAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR TODOS OS PRESENTES (MAIORIA SIMPLES, ART. 58 DA LOM, ART. 168,

IV, ART. 159, I DO RI)

4
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Itarana/ES, 20 de julho de 2020.

OF.GP/CMl/ES N® 083/2020

Senhor Prefeito.

Cumpre-nos encaminhar a Vossa Excelência, para os trâmites legais, conforme Art. 35, XVI e XXVII, "b" do

Regimento Interno, o autógrafo do Projeto de Lei n° 017/2020, que "Dispõe sobre o Sistema Municipal de

Cuitura de Itarana, seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, inter-reiações entre os seus

componentes, recursos humanos, financiamento e dá outras providências", de autoria desse Executivo,

aprovado na Sessão Ordinária do dia 17/07/2020.

Atenciosamente.

TiNS

Excelentíssimo Senhor

ADEMAR SCHNEiDER

Prefeito Municipal

Itarana/ES

EM

aminatura
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AUTOGRAFO AO PROJETO DE LEI N° 017/2020

DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL

DE CULTURA DE ITARANA, SEUS

PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO, GESTÃO, INTER-
RELAÇÕES ENTRE OS SEUS
COMPONENTES, RECURSOS HUMANOS,

FINANCIAMENTO E DÃ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de itarana, Estado do Espírito Santo, faz saber que aprovou:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei regula no Município de Itarana e em conformidade com a Constituição da

República Federativa do Brasil e com a Lei Orgânica do Município, o Sistema Municipal de

Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, social e

econômico, por meio do exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de Cultura

- SNC e o Sistema Estadual de Cultura - SIEC e se constitui no principal articulador, no âmbito

municipal, das políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão

compartilhada com os demais entes federados e a sociedade civil.

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2° A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na gestão

da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e

define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações formuladas e

executadas pelo Poder Público Municipal de Itarana, com a participação da sociedade, no

campo da cultura.

CAPITULO II

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTUF
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Art. 3° A cultura é um direito fundamentai do ser tiumano, devendo o Poder Público Municipal

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município de itarana.

Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolvimento Inumano, social e econômico,

devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a

promoção da cultura da paz no Município de Itarana.

Art. 5° É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade,
planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a

valorização do patrimônio cultural material e imaterial no Município de Itarana e estabelecer

condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o

interesse público e o respeito ã diversidade cultural.

Art. 6° Cabe ao Poder Público do Município de Itarana planejar e implementar políticas públicas

para:

I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os cidadãos,

com plena liberdade de expressão e criação;

II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais:

III - contribuir para a construção da cidadania cultural;

IV - recontiecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais

presentes no município;

V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;

VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;

VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;

VIII - democratizar os processos decisòrios, assegurando a participação da sociedade;

IX - fortalecer a economia da cultura, no âmbito local;

X - consolidar a cultura como importante vetor de desenvolvimento sustentável;

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturaís;

C l. -■ fc-6o
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XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.

Art. 7° A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor

privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a

complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios.

Art. 8° A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as

demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio

ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública.

Art. 9° Os planos e projetos de desenvolvimento do município, na sua formulação e execução,

devem sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação levar em conta uma ampla

gama de critérios, entre os quais, oportunidades individuais de saúde, educação, cultura,

produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme

indicadores sociais.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos

direitos culturais, entendidos como:

I - o direito à memória, à identidade e à diversidade cultural;

II - livre criação e expressão;

III- o direito à acessibilidade;

IV - o direito à participação social visando à transparência nas decisões de política cultural;

V - o direito autoral; e

VI - o direito ao intercâmbio cultural local, estadual, nacional e internacional.

CAPÍTULO IV

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura -

simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura.
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Seção I

Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial

que constituem as manifestações artísticas e o patrimônio cultural do Município de itarana,

abrangendo as linguagens artísticas, individuais e coletivas, todos os modos de viver fazer e

criar dos diferentes indivíduos e grupos formadores da sociedade local, conforme o art .216 da

Constituição Federal.

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de

criação simbólica referentes às expressões artísticas e a modos de vida, crenças, valores,

práticas rituais e identidades.

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade

cultural do Município, abrangendo a formação, o fomento e a difusão das expressões artísticas

e culturais, a preservação do patrimônio cultural, assim como a economia da cultura.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, no plano local e nos

planos regional, nacional e internacional, sempre que possível, considerando as diferentes

concepções de dignidade humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de

construção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos,

as comunidades, os grupos sociais, os povos e nações.

Seção II

Da Dimensão Cidadã da Cuitura

C.^J. - Ê
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Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa

plataforma de sustentação das políticas culturais.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a

todos os cidadãos, promovendo o acesso universal á cultura por meio do estímulo á criação

artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão

dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da circulação de bens,

serviços e valores culturais.

Art. 18. O direito á identidade e á diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder Público

Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do

município, de promoção e proteção das culturas indígenas, pomeranas, italianas, populares e

afro- brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento da culturMe^utros
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grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público

Municipal com a garantia da liberdade para criar, fruir e difundir a cultura.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas

com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de

desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser

efetivado por meio da criação e articulação de conselfio de políticas culturais, com

representantes da sociedade democraticamente eleitos, bem como da realização de

conferências municipais de cultura.

Seção III

Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da cultura

por meio do incentivo à inovação e à criatividade, como fonte de oportunidades de trabalho e

de renda, de forma sustentável e desconcentrada.

Art. 23.0 Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:

I  - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as

fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos

segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e

III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade cultural

dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens

culturais como portadores de idéias, valores e sentidos que constituem a identidade e a

diversidade artística e cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento á cultura devem ser implementadas de acordo com as

especificidades dos processos produtivos e das características culturais de cada manifestação

cultural.
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Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de Itarana deve ser

estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços culturais, a produção de

conhecimentos que sejam compartilhados por todos, assim como a geração de trabalho e

renda de modo a contribuir com a sustentabilidade da economia da cultura no município.

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no

município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito

de acesso à cultura por toda a sociedade.

TITULO II

O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPITULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de articulação,

gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na

área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com vistas

ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos públicos.

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de cultura

expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para

instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes Federativos da República

Brasileira - União, Estados e Municípios - com suas respectivas políticas e instituições culturais

e a sociedade civil.

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC - que devem orientar a conduta

do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações

como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são:

- diversidade das Expressões culturais;

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;

III - fomento á produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área
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cultural;

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações

desenvolvidas;

VI - complementaridade nos papeis dos agentes culturais;

Vil - transversalidade das políticas culturais;

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; transparência e

compartilhamento das informações;

IX - democratização dos processos decisòhos com participação e controle social;

X - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;

XI - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar políticas

públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os

demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e econômico -

com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do

Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos recursos

públicos na área cultural;

II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os

diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município;

III - articular e implementar políticas púbiicas que promovam a interação da cultura com as

demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo de desenvolvimento sustentável

do Município;
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IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a

formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação

técnica e a otimização dos recursos financeiros e fiumanos disponíveis;

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de

cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas ãreas de gestão e de

promoção da cultura.

CAPÍTULO 111

DA ESTRUTURA

Seção I

Dos Componentes

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC :

I - coordenação;

a) Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT.

II - instâncias de articulação e participação social:

a) Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; e

b) Conferência Municipal de Cultura - CMC.

III - instrumentos de gestão:

a) Plano Municipal de Cultura - PMC;

b) Sistema Municipal de Financiamento ã Cultura - SMFC;

c) Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais SMIIC;

IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura;

V - Sistemas Setoriais de Cultura.
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Parágrafo Único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado com os demais
sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da

ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da

indústria e comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, da

saúde, dos direitos humanos e da segurança, conforme regulamentação.

Seção II

Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC

Art. 34. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT, responsável pela

gestão da Cultura no Município de Itarana, subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui

no órgão gestor do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo do Município:

I - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura

- PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas;

II - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Nacional e

Estadual de Cultura, promover a articulação entre os atores públicos e privados no âmbito do

Município, estruturar e integrar a rede de equipamentos culturais, descentralizar o uso dos

recursos e democratizar a sua estrutura e atuação;

III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e

integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o

desenvolvimento local;

IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade

estética, étnica e social do Município;

V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;

VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os acervos

artísticos, culturais e históricos de interesse do Município;

VII - manter articulação com entes públicos e privados visando á cooperação em ações na área

da cultura;

VIII - promover esforços para o intercâmbio cultural em nível regional, nacional ejotemecional;

C.M.I. - ü'
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IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC e

promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Município;

X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o acesso

aos bens culturais;

XI - estimular e promover cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de criação,

produção, gestão e patrimônio cultural;

XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;

XIII - incentivar e realizar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas

específicas de fomento e incentivo;

XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e

programas internacionais, federais e estaduais, bem como a iniciativa privada;

XV - operacionalizar as atividades do Conseltio Municipal de Política Cultural - CMPO do

Município;

XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realização e participar

das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; e

XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.

Art. 36. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo do Município, como órgão

coordenador do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete:

I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

II - promover a integração do município ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao Sistema

Estadual de Cultura - SIEC e/ou do Sistema Municipal de Cultura - SMC, por meio da

assinatura dos respectivos termos de adesão voluntária;

III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do

Conselho Municipal de Cultura - CMPC e nas suas instâncias setoriais, quando houver;

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações aprovadas no Conselho

Nacional de Política Cultural - CMPC e pelo Conselho Estadual de Política CulturaJ>
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V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas

com o Sistema Municipal de Cultura - SMO, observadas as diretrizes aprovadas pelo Conseltio

Municipal de Política Cultura -GMPC;

VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e qualitativos

que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados,

direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura - SNC e Sistema

Estadual de Cultura - SIEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional e

Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a compatibilizaçâo e

interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura

nos programas, planos e ações estratégicas do Governo Municipal;

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento de

instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos

respectivos planos de cultura;

X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o Governo do Estado e

com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área da Cultura,
especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das

políticas públicas de cultura do Município; e

XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Seção III

Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação

Art. 37. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema Municipal

de Cultura-SMC:

I - Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; e

11 - Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Subseção I
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Do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC

Art. 38. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana, órgão colegiado, consultivo e

normativo, integrante da estrutura básica do Órgão responsável pela gestão da Cultura no
município, com composição paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, constitui-se no

principal espaço de participação social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura

do Sistema Municipal de Cultura de Itarana.

§ 1° O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana tem como principal atribuição atuar

com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura, participar da

elaboração, acompanhar e fiscalizar a execução das políticas públicas de cultura, consolidadas

no Plano Municipal de Cultura.

§ 2? Consideram-se como elementos essenciais na formulação das políticas públicas de cultura

0 estimulo ao desenvolvimento das artes e da cultura em geral, assim como a preservação da

memória e do patrimônio cultural do município.

§ 3° Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana, que representam a

sociedade civil, são eleitos democraticamente pelos respectivos segmentos e têm mandato de

dois anos, renovável, uma vez, por igual período, conforme regulamento.

§ 4° A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana

deve contemplar na sua composição os diversos segmentos artísticos e culturais, considerando

as dimensões simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério territorial.

§ 5° A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana

deve contemplar a representação do Município, por meio do Órgão responsável pela gestão da
Cultura no município, de outros Órgãos e Entidades do Governo Municipal e dos demais entes
federados, quando for o caso.

Art. 39. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana será constituído por 10 (dez)

membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição:

1 - 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes representando o Poder Público, através

dos seguintes órgãos e quantitativos:

a) 02 representantes do órgão responsável pela gestão da Cultura no Município, sendo um

deles o respectivo dirigente que deverá presidir o Conselho;

b) 01 representante da Secretaria Municipal de Educação;

4^
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c) 01 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; e

d) 01 representante da Secretaria Municipal de Finanças

II - 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes, representando a sociedade civil,

através dos seguintes setores e quantitativos:

a) 01 representante de artes cênicas;

b) 01 representante do patrimônio cultural;

c) 01 representante da música;

d) 01 representante do setor de artesanato; e

e) 01 representante de da dança ou artes visuais.

§ 1° Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão designados pelos

respectivos órgãos e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme Regimento

Interno.

§ 2° O Presidente do Conselhio Municipal de Política Cultural de Itarana ê detentor do voto de

minerva.

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana ê constituído pelas seguintes

instâncias:

I - Plenário;

II - Câmaras Setoriais; e

III - demais comissões, grupos de trabalho, fóruns setoriais ou territoriais, caso venham a ser

constituídos.

Art. 41. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural, compete:

I - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execuçâo^doPlano Municipal
de Cultura;

iUliiàMSÉÊÈÊSãÊiM
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II - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sistema

Municipal de Cultura;

III - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC do Fundo Municipal

de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no

Plano Municipal de Cultura;

IV - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;

V - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da cultura.

VI - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo Município de

Panças para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura -SNC,

VII - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem

como com os Conselhos Estaduais, e Nacional;

VIII - apreciar, emitir pareceres ou manifestar-se, por intermédio do Plenário, sobre matérias de

natureza cultural, nos processos submetidos á sua análise;

IX - cadastrar e reconhecer as instituições culturais sem fins lucrativos ou de utilidade pública,

para fins de recebimento de auxílios, subvenções sociais, doações, patrocínios e investimentos,

com recursos do Tesouro Municipal;

X - propor ao Secretário Municipal de Turismo, Cultura, Esportes e Lazer que baixe atos,

resoluções, deliberações, notificações e embargos, pertinentes á sua área de atuação,

competência e finalidades;

XI - articular-se ou formar parcerias com órgãos federais, estaduais, municipais e com a

iniciativa privada, solicitando-lhes apoio técnico ou logístico, a fim de assegurar os interesses e

a defesa da cultura de Itarana.

±1
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XII - participar, por intermédio dos seus representantes, de seminários, conferências, reuniões,

eventos e outros de interesse da cultura de Itarana;

XIII - encaminhar os atos e as decisões do Conselho ao Secretário Municipai de Turismo,

Cultura, Esportes e Lazer para as providências necessárias;
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XIV - solicitar, por meio de documento formal, à Secretaria Municipal Turismo, Cultura, Esportes

e Lazer, o custeio das despesas necessárias ao seu funcionamento, especificando no mesmo

ato os gastos orçamentários;

XV - prestar informações ao público, sobre matérias pertinentes à sua área de atuação;

XVi - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura;

XVII - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana;

XVIII - promover os atos e ações necessárias ao processo sucessório (eleições) dos seus

membros; e

XIX - outras competências e finalidades pertinentes á sua área de atuação.

Art. 42. Compete às Câmaras Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do Conselho Municipal

de Política Cultural de Itarana para a definição de políticas, diretrizes e estratégias dos

respectivos segmentos culturais.

Art. 43. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana deve se articular com as demais

instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura para assegurar a integração,

funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das políticas públicas de cultura

implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura.

Art. 44. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo exercerá as funções de apoio

administrativo, incluídas as da secretaria executiva, e de assessoramento técnico ao Conselho.

Art. 45. A presidência do Conselho Municipal de Política Cultural poderá opinar, sugerir e dar

voto minerva e será exercida pelo Gestor da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e

Turismo ou por servidor indicado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 46. O Poder Público Municipal, através de seu site oficial, assegurará a publicação de

todos os atos que o Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana solicitar.

Art. 47. O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e

Turismo, assegurará ao Conselho Municipal de Política Cultural os meios necessários para sua

instalação e funcionamento.

Art. 48. As decisões do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana serão topaclas em
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forma de resoluções e pareceres, que serão numeradas, arquivadas na Secretaria de Desporto,

Cultura e Turismo e disponiveis para consulta mediante solicitação prévia.

Art. 49. O Conseltio Municipal de Política Cultural de Itarana terá sua organização e o seu

funcionamento regulamentados através de seu Regimento Interno.

Art. 50. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana deverá elaborar o seu Regimento

Interno, após a posse de seus membros, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da

publicação desta lei, remetendo-o ao Prefeito Municipal para homologação através de decreto

municipal.

Parágrafo único. Para a elaboração de seu Regimento Interno o Conselho Municipal de

Política Cultural de Itarana poderá solicitar o assessoramento técnico e jurídico dos órgãos

competentes da Prefeitura Municipal.

Subseção II

Da Conferência Municipal de Cultura - CMC

Art. 51. A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa instância de participação

social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, por meio de

organizações culturais, e segmentos sociais, artistas, grupos e agentes culturais, para analisar

a conjuntura da área cultural no município e propor diretrizes para a formulação de políticas
públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de Cultura - PMC.

§ 1° É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisar, aprovar
moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de

Cultura - PMC e ás respectivas revisões ou adequações.

§ 2° Cabe ao Órgão responsável pela gestão da Cultura no município convocar e coordenar a
Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinariamente a cada 03 (três) anos

ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política Cultural

- CMPC. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá estar,
preferencialmente, de acordo com o calendário de convocação das Conferências Estadual e

Nacional de Cultura.

§ 3° A Conferência Municipal de Cultura - CMC poderá ser precedida de Conferências Setoriais
e Territoriais.

§ 4° A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Culturã'-''0MC será, no
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mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Conferências Setoriais e

Territoriais.

§ 5° Em caso de não realização das conferências previstas no parágrafo 4°. o plenário da CMC

será formado pelos participantes presentes ao evento.

Seção IV

Dos Instrumentos de Gestão

Art. 52. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - Plano Municipal de Cultura - PMC;

II - Sistema Municipal de Financiamento á Cultura -SMFC;

- Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC;

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC se

caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de

qualificação dos recursos humanos.

Subseção I

Do Plano Municipal de Cultura - PMC

Art. 53. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um instrumento de

planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de

Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - PMC.

Art. 54. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC é de responsabilidade da

Secretaria de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT, que, a partir das diretrizes propostas

peia Conferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao

Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC e, posteriormente, encaminhado á Câmara de

Vereadores.

§ 1° O Plano deve conter:

a) diagnóstico do desenvolvimento da cultura;

b) diretrizes e prioridades;

Uo
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c) objetivos gerais e específicos;

d) estratégias e ações; e

e) mecanismos e fontes de financiamento.

§ 2° Após a aprovação do Plano Municipal de Cultura, as respectivas metas, resultados e

impactos esperados, recursos materiais, tiumanos e financeiros disponíveis e necessários e

indicadores de monitoramento e avaliação deverão ser formulados no formato de Planos de

Trabalho anuais e apresentados ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

Subseção II

Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC

Art. 55. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constituído pelo conjunto

de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de Itarana, que

devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura no âmbito do Município

de Itarana:

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA);

II - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;

III - outros que venham a ser criados.

Art. 56. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado á Secretaria Municipal de

Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT, como fundo de natureza contábil e financeira, com

prazo indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta lei.

Art. 57. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de

financiamento das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados a

programas, projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, podendo

estabelecer parcerias com a União e com o Governo Estadual.

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC com
despesas de manutenção administrativa da Administração Municipal.

Art. 58. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:
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I  - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Itarana e seus

créditos adicionais;

II - transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC;

III - contribuições de mantenedores;

IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação dos

preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração do Órgão
responsável pela gestão da Cultura no município; resultado da venda de ingressos de

espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter

cultural;

V - doações e legados nos termos da legislação vigente;

VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos

internacionais;

VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo

Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados os critérios de

remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura realizados

em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal de Cultura -

FMC;

IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre

a matéria;

X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;

XI - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Cultura-SMC;

XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas de

projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema l\^çipal de
Financiamento á Cultura - SMFC;
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XIII - saldos de exercícios anteriores; e

XIV - outras receitas iegaimente incorporàveis que ihe vierem a ser destinadas.

Art. 59. O Fundo Municipai de Cultura - FMC será administrado pela Secretaria Municipal de

Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT e apoiará projetos culturais por meio da modalidade

não-reemboisáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais apresentados por

pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins

lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública.

Art. 60. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipai de Cultura - FMC com

planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a

aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus

objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas observados o limite fixado

anualmente por ato do CMPC.

Art. 61. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais apresentados por

pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins

lucrativos.

§ 1° Os projetos culturais previstos no caput deverão apresentar planilha de custos, com

compatíveis com os do mercado, e valor suficiente para a execução do projeto.

preços

§ 2° No caso de despesas administrativas, estas não poderão exceder o limite de dez por cento

do custo total do projeto, excetuados aqueles apresentados por entidades privadas sem fins

lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze por cento de seu custo

total.

§ 3° Nos casos em que a contrapartida for obrigatória, o proponente deve comprovar que

dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, para

complementar o montante aportado pelo Fundo Municipai de Cultura - FMC, ou que está

assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte.

Art. 62. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipai de Cultura -

FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins

lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações culturais de interesse

estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

§ 1° O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de

previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal.

privado
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§ 2° A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo Fundo Municipal

de Cultura - FMC será formalizada por meio de: Termos de Fomento, Termos de Cooperação

ou Acordos de Cooperação (de acordo com o Marco Regulatório das Organizações da

Sociedade Civil - MROSC); convênios. Termo de Parceria; contratos específicos; prêmios; e

outros.

Art. 63. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC fica

criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC, de composição paritária entre

membros dos Poder Público e da Sociedade Civil.

Art. 64. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC será constituída por 06 (seis)

membros titulares e igual número de suplentes.

§ 1° Os 03 (três) membros do Poder Público serão indicados pela SEDECULT.

§ 2° Os 03 (três) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento.

Art. 65. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve ter

como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as diretrizes e

prioridades definidas anualmente e aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural -

CMPC.

Art. 66. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve adotar critérios objetivos na

seleção das propostas:

- relevância cultural e excelência do projeto;

II - adequação orçamentária e viabilidade de execução;

III - potencial de execução do proponente e equipe envolvida no projeto;

IV - efeito multiplicador do projeto; e

V - adequação ás diretrizes dos Planos Municipal (se houver). Estadual e Nacional de Cultura.

Subseção III

Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais -

4"
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Art. 67. Cabe à Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT desenvolver

0 Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC, com a finalidade de gerar

informações e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e indicadores culturais

construídos a partir de dados coletados pelo Município.

§ 1° O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC é constituído de

bancos de dados referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos, produção, acesso,

consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará

disponível ao público ao ser integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e

Indicadores Culturais.

§ 2° Caso o Município não disponfia de condições para criar plataforma digital própria poderá

se associar ao Sistema Estadual de Informações e Indicadores Culturais - SEIIC, para daí

extrair o quadro geral da produção cultural local, a partir de colaboração por meio da inserção

continua de informações para alimentar o Sistema SEIIC.

§ 3° O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais

- SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de

Informações e Indicadores Culturais - SNIIC.

Art. 68. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC tem como

objetivos:

1 - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à

mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que

permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e

das políticas culturais em geral;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização

da demanda e oferta de bens culturais no Município; e

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das

políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o

acompanfiamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC.

Art. 69. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC fará

levantamentos para a realização de mapeamentos culturais para o conhecimento da

diversidade cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultum
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Art. 70. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC integrado aos
Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais poderá estabelecer

parcerias com instituições especializadas na área de economia da cultura, de pesquisas
socioeconômicas e demográficas e com outros institutos de pesquisa, para desenvolver uma

base consistente e continua de informações relacionadas ao setor cultural e elaborar

indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão das politicas públicas da área, quanto

para fomentar estudos e pesquisas nesse campo.

Seção V

Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC

Art. 71. Cabe á Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT elaborar,

regulamentar e implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura, em
articulação com os demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de Educação
e instituições educacionais, tendo como objetivo central capacitar artistas e agentes culturais,
assim como gestores dos setores público, privado e conselfieiros de cultura, responsáveis pela
formulação e implementação das politicas públicas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal
de Cultura.

Art. 72.0 Programa Municipal de Formação na Área da Cultura deve promover:

I  - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos à
população;

II - a formação nas áreas técnicas e artísticas e de economia criativa.

Seção VI

Sistemas Setoriais de Cultura

Art. 73. Os Sistemas Setoriais de Cultura é o conjunto de manifestações culturais do Município

de Itarana divididos conforme suas características e autonomia e têm como objetivo garantir que

as especificidades próprias de cada setor da cultura sejam observadas e atendidas pelas
politicas públicas.

Parágrafo único. Os Sistemas Setoriais de Cultura devem observar os princípios e diretrizes
gerais do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

ii



N
C.N J. - E«

18 - 04-1964

GAMARA MUNICIPAL DE ITARANA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Art. 74. Os Sistemas Setoriais de Cultura poderão promover ambientes de debate com a

sociedade, inclusive virtuais, para subsidiar as atividades do Conselhio Municipal de Política

Cultural - CMPC, por meio da proposição, da implementação e do acompanhiamento de políticas

públicas de cultura.

TITULO III

DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I

DOS RECURSOS

Art. 75. O Fundo Municipal de Cultura - FMC é a principal fonte de recursos do Sistema

Municipal de Cultura.

Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, fonte de recursos do

Sistema Municipal de Cultura.

Art. 76. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de

Cultura far-se-à com os recursos do Município, possíveis repasses do Estado e da União, além

dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal de Cultura - FMC.

Art. 77. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC para uso

como contrapartida de transferências Ido Fundo Nacional de Cultura ou de recursos do Tesouro

Estadual, quando for o caso.

Parágrafo único. Os recursos oriundos de repasses do Fundo Nacional de Cultura ou de

recursos do Tesouro Estadual serão destinados a:

I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou Municipal

de Cultura; e

II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção

pública.

Art. 78. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deverão

considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de

recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a descentralização dojxvestimento.
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CAPITULO II

DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 79. Os recursos financeiros da Cultura poderão ser depositados em conta especifica, e

administrados pela Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo, sob fiscalização do

Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC.

§ 1° Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão administrados pelo

Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT.

§ 2° A Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo acompanhará a conformidade à

programação aprovada da aplicação dos recursos no caso de repasses pela União e Estado ao

Município.

Art. 80. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos da

União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e pelo

Sistema Estadual de Cultura.

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema

nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos

de forma equitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econômicos,

demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais.

Art. 81. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber repasses de recursos

no âmbito dos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, com a efetiva instituição e

funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de

recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal

de Cultura.

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 82. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura - SMC

deve buscar a integração do nível local, estadual e nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos,

compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos

próprios do Município, as transferências do Estado e da União, quando houver, e outras fontes

de recursos.

Parágrafo IJnIco. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações do

Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianu5>f5^^, na
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Lei de Diretrizes Orçamentárias - IDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

Art. 83. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura serão

propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política Cultural

-CMPC.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 84. O Município de Itarana deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura por meio de

assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento, estando, assim,

igualmente integrado ao Sistema Estadual de Cultura.

Art. 85. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de

verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos

financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das previstas nesta

lei.

Art. 86. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 87. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n° 1.166, de 16 de

outubro de 2015.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Câmara MuRicipal de Itarana/ES, 20 de julho de 2020.
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Senhor Presidente e demais Edis

Encaminho-vos, em anexo, a está casa de Leis, a Lei, sancionada, abaixo

descrita:

•  LEI N.° 1.356/2020

DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA DE ITARANA, SEUS

PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, GESTÃO, INTER-
RELAÇÕES ENTRE OS SEUS COMPONENTES, RECURSOS HUMANOS,

FINANCIAMENTO E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Atenciosamente.

ADEMAR SCHNEIDER

Prefeito Municipal

GAMARA MUNICIPAL DE ITARANA

Protocolo da fir «4^-^ Sob m°

Em, Al. -de í^uÜiÊíiL—de 20.^2

í^/L/rruâJs^Kfcie (^Ufna Ma/ts
AsMicert® Legislativo e
Axírti5,>isti"3tivo CMI/ES

Ao Excelentíssimo Senhor

ARNALDO MARTINS

Presidente da Câmara de Vereadores

De Itarana/ES
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LEI N° 1.356/2020 ^

L..IZI
DISPÕE SOBRE O SISTEMA

MUNICIPAL DE CULTURA DE

ITARANA, SEUS PRINCÍPIOS,
OBJETIVOS, ESTRUTURA,

ORGANIZAÇÃO, GESTÃO, INTER-
RELAÇÕES ENTRE OS SEUS
COMPONENTES, RECURSOS

HUMANOS, FINANCIAMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espirito Santo aprovou e eu Prefeito
Municipal sanciono a seguinte Lei.

TITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1® Esta Lei regula no Município de Itarana e em conformidade com a
Constituição da República Federativa do Brasil e com a Lei Orgânica do
Município, o Sistema Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade
promover o desenvolvimento humano, social e econômico, por meio do
exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema
Nacional de Cultura - SNC e o Sistema Estadual de Cultura - SIEC e se

constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de
cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais
entes federados e a sociedade civil.

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2° A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público
Municipal na gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser
assegurados a todos os munícipes e define pressupostos que fundamentam
as políticas, programas, projetos e ações formuladas e executadas pelo Poder
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Público Municipal de Itarana, com a participação da sociedade, no campo da
cultura.

Íl

CAPITULO II

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA

Art. 3® A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder

Público Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício,
no âmbito do Município de Itarana.

Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e
econômico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o

desenvolvimento sustentável e para a promoção da cultura da paz no

Município de Itarana.

Art. 5® É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da
sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a

preservação e promover a valorização do patrimônio cultural material e
imaterial no Município de Itarana e estabelecer condições para o
desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o

interesse público e o respeito á diversidade cultural.

Art. 6® Cabe ao Poder Público do Município de Itarana planejar e implementar

políticas públicas para;

I  - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de
todos os cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação;

II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;

III - contribuir para a construção da cidadania cultural;

IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões
culturais presentes no município;

V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;

VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;

Rua Elias Estevão Colnago, 65 - Centro CEP 29620-000 Itarana - ES - Telefone: (27) 3720-4900



18 - 04 - 1964

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA

C.NX - ti:;

VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;

VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação da

sociedade;

IX - fortalecer a economia da cultura, no âmbito local;

X - consolidar a cultura como importante vetor de desenvolvimento sustentável;

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;

XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.

Art. 7° A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se

contrapõe ao setor privado, com o qual deve, sempre que possível,

desenvolver parcerias e buscar a complementaridade das ações, evitando

superposições e desperdícios.

Art. 8® A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação

estratégica com as demais políticas públicas, em especial com as políticas de

educação, comunicação social, meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia,

esporte, lazer, saúde e segurança pública.

Art. 9® Os planos e projetos de desenvolvimento do município, na sua

formulação e execução, devem sempre considerar os fatores culturais e na

sua avaliação levar em conta uma ampla gama de critérios, entre os quais,

oportunidades individuais de saúde, educação, cultura, produção, criatividade,

dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme indicadores

sociais.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o

pleno exercício dos direitos culturais, entendidos como:

I - o direito á memória, à identidade e á diversidade cultural;

II - livre criação e expressão;
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III - O direito à acessibilidade;

IV - o direito à participação social visando à transparência nas decisões de
política cultural;

V - o direito autoral; e

VI - o direito ao intercâmbio cultural local, estadual, nacional e internacional.

CAPÍTULO IV

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional
da cultura - simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política

municipal de cultura.

Seção I

Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza

material e imaterial que constituem as manifestações artísticas e o patrimônio
cultural do Município de Itarana, abrangendo as linguagens artísticas,
individuais e coletivas, todos os modos de viver fazer e criar dos diferentes

indivíduos e grupos formadores da sociedade local, conforme o art .216 da
Constituição Federal.

Art. 13. Gabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas

possibilidades de criação simbólica referentes às expressões artísticas e a
modos de vida, crenças, valores, práticas rituais e identidades.

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a
diversidade cultural do Município, abrangendo a formação, o fomento e a
difusão das expressões artísticas e culturais, a preservação do patrimônio
cultural, assim como a economia da cultura.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, no

plano local e nos planos regional, nacional e internacional, sempre que
possível, considerando as diferentes concepções de dignidade humana,
presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz,

-
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moldada em padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as

comunidades, os grupos sociais, os povos e nações.

Seção II

Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se

constituir numa plataforma de sustentação das políticas culturais.

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos

direitos culturais a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à

cultura por meio do estímulo à criação artística, da democratização das

condições de produção, da oferta de formação, da expansão dos meios de
difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da circulação de bens,

serviços e valores culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado

pelo Poder Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e

proteção do patrimônio cultural do município, de promoção e proteção das
culturas indígenas, pomeranas, italianas, populares e afro- brasileiras e, ainda,
de iniciativas voltadas para o reconhecimento da cultura de outros grupos

sociais, étnicos e de gênero, conforme os arts. 215 e 216 da Constituição
Federal.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo
Poder Público Municipal com a garantia da liberdade para criar, fruir e difundir
a cultura.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado
igualmente às pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições
de acessibilidade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial
criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política
cultural deve ser efetivado por meio da criação e articulação de conselho de
políticas culturais, com representantes da sociedade democraticamente
eleitos, bem como da realização de conferências municipais de cultura.

'f
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Seção III

Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o

desenvolvimento da cultura por meio do incentivo à inovação e à criatividade,

como fonte de oportunidades de trabalho e de renda, de forma sustentável e

desconcentrada.

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:

I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo

que envolva as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e

consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura

como um dos segmentos mais dinâmicos e importante fator de
desenvolvimento econômico e social; e

III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a

diversidade cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e
desenvolvimento humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem
entender os bens culturais como portadores de idéias, valores e sentidos que
constituem a identidade e a diversidade artística e cultural do município, não

restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento á cultura devem ser implementadas de acordo
com as especificidades dos processos produtivos e das características
culturais de cada manifestação cultural.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento á cultura no Município de
Itarana deve ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e
serviços culturais, a produção de conhecimentos que sejam compartilhados
por todos, assim como a geração de trabalho e renda de modo a contribuir
com a sustentabilidade da economia da cultura no município.

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores

culturais atuantes no município para que tenham assegurado o direito autoral
de suas obras, considerando o direito de acesso à cultura por toda a

C.M.Í. - ES
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sociedade.

TÍTULO II

O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento

de articulação, gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como

de informação e formação na área cultural, tendo como essência a

coordenação e cooperação intergovernamental com vistas ao fortalecimento

institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos

públicos.

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política

municipal de cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no

Plano Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão

compartilhada com os demais entes Federativos da República Brasileira -

União, Estados e Municípios - com suas respectivas políticas e instituições

culturais e a sociedade civil.

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC - que devem

orientar a conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da

sociedade civil nas suas relações como parceiros e responsáveis pelo seu

funcionamento são:

I - diversidade das Expressões culturais;

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados

atuantes na área cultural;

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e

ações desenvolvidas;

-ti
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VI - complementaridade nos papeis dos agentes culturais;

Vil - transversalidade das políticas culturais;

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;

transparência e compartilhamento das informações;

IX - democratização dos processos decisòrios com participação e controle

social;

X - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das

ações;

XI - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos

para a cultura.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e

implantar políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes,

pactuadas com a sociedade civil e com os demais entes da federação,

promovendo o desenvolvimento - humano, social e econômico - com pleno

exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no

âmbito do Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I  - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das

políticas e dos recursos públicos na área cultural;

II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da

cultura entre os diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e

bairros do município;

III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da

cultura com as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo

de desenvolvimento sustentável do Município;
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IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições

municipais para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços

culturais, viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos recursos

financeiros e humanos disponíveis;

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das

políticas públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de

Cultura - SMC;

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de

gestão e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA

Seção I

Dos Componentes

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC :

I - coordenação;

a) Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT.

II - instâncias de articulação e participação social:

a) Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; e

b) Conferência Municipal de Cultura - CMC.

III - instrumentos de gestão:

a) Plano Municipal de Cultura - PMC;

b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

c) Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais SMIIC;

IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura;

V - Sistemas Setoriais de Cultura. -
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Parágrafo Único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estará articulado
com os demais sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da

educação, da comunicação, da ciência e tecnologia, do planejamento urbano,

do desenvolvimento econômico e social, da indústria e comércio, das relações

internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos

direitos humanos e da segurança, conforme regulamentação.

Seção II

Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC

Art. 34. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT,

responsável pela gestão da Cultura no Município de Itarana, subordinado

diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor do Sistema Municipal

de Cultura - SMC.

Art. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e

Turismo do Município:

I  - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano

Municipal de Cultura - PMC, executando as políticas e as ações culturais

definidas;

II - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos

Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, promover a articulação entre os

atores públicos e privados no âmbito do Município, estruturar e integrar a rede

de equipamentos culturais, descentralizar o uso dos recursos e democratizar a

sua estrutura e atuação;

III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma

visão ampla e integrada no território do Município, considerando a cultura

como uma área estratégica para o desenvolvimento local;

IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a

diversidade estética, étnica e social do Município;

V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;

VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a
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documentação e os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do

Município;

VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação

em ações na área da cultura;

VIII - promover esforços para o intercâmbio cultural em nível regional, nacional

e internacional;

IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento á

Cultura - SMFC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da

produção cultural no âmbito do Município;

X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais,

democratizando o acesso aos bens culturais;

XI - estimular e promover cursos de formação e qualificação profissional nas

áreas de criação, produção, gestão e patrimônio cultural;

XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;

XIII - incentivar e realizar estudos das cadeias produtivas da cultura para

implementar políticas especificas de fomento e incentivo;

XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos,

entidades e programas internacionais, federais e estaduais, bem como a

iniciativa privada;

XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural

- CMPC do Município;

XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na

realização e participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; e

XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.

Art. 36. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo do Município,

como órgão coordenador do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete;

I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

4f:
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II - promover a integração do município ao Sistema Nacional de Cultura - SNC

e ao Sistema Estadual de Cultura - SIEC e/ou do Sistema Municipal de

Cultura - SMC, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão

voluntária;

III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas

no plenário do Conselho Municipal de Cultura - CMPC e nas suas instâncias

setoriais, quando houver;

IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações aprovadas

no Conselho Nacional de Política Cultural - CMPC e pelo Conselho Estadual

de Política Cultural;

V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre

matérias relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura - SMC,

observadas as diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de Política

Cultura - CMPC;

VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros

quantitativos e qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e

serviços culturais promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com

recursos do Sistema Nacional de Cultura - SNC e Sistema Estadual de

Cultura - SIEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional e

Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a

compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas

de gestão;

VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações

transversais da cultura nos programas, planos e ações estratégicas do

Governo Municipal;

IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no

estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classificação dos

programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos de cultura;

X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o

1/
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Governo do Estado e com o Governo Federal na implementação de

Programas de Formação na Área da Cultura, especialmente capacitando e
qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das políticas

públicas de cultura do Município; e

XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Seção III

Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação

Art. 37. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do

Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC; e

II - Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Subseção I

Do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC

Art. 38. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana, órgão colegiado,

consultivo e normativo, integrante da estrutura básica do Órgão responsável
pela gestão da Cultura no município, com composição paritária entre Poder

Público e Sociedade Civil, constitui-se no principal espaço de participação

social institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sistema

Municipal de Cultura de Itarana.

§ 1® O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana tem como principal

atribuição atuar com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal
de Cultura, participar da elaboração, acompanhar e fiscalizar a execução das

políticas públicas de cultura, consolidadas no Plano Municipal de Cultura.

§ 2® Consideram-se como elementos essenciais na formulação das políticas

públicas de cultura o estimulo ao desenvolvimento das artes e da cultura em

geral, assim como a preservação da memória e do patrimônio cultural do

município.

§ 3® Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana, que

representam a sociedade civil, são eleitos democraticamente pelos

respectivos segmentos e têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por
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igual período, conforme regulamento.

§ 4° A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política

Cultural de Itarana deve contemplar na sua composição os diversos

segmentos artísticos e culturais, considerando as dimensões simbólica, cidadã

e econômica da cultura, bem como o critério territorial.

§ 5° A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política

Cultural de Itarana deve contemplar a representação do Município, por meio

do Órgão responsável pela gestão da Cultura no município, de outros Órgãos
e Entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados, quando for

0 caso.

Art. 39. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana será constituído

por 10 (dez) membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte

composição:

1  - 05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes representando o

Poder Público, através dos seguintes órgãos e quantitativos:

a) 02 representantes do órgão responsável pela gestão da Cultura no

Município, sendo um deles o respectivo dirigente que deverá presidir o

Conselho;

b) 01 representante da Secretaria Municipal de Educação;

c) 01 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; e

d) 01 representante da Secretaria Municipal de Finanças

11 -05 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes, representando a

sociedade civil, através dos seguintes setores e quantitativos:

a) 01 representante de artes cênicas;

b) 01 representante do patrimônio cultural;

c) 01 representante da música;

d) 01 representante do setor de artesanato; e

i:
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e) 01 representante de da dança ou artes visuais.

§ 1® Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão

designados pelos respectivos órgãos e os representantes da sociedade civil

serão eleitos conforme Regimento Interno.

§ 2® O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana é

detentor do voto de minerva.

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana é constituído

pelas seguintes instâncias;

I - Plenário:

II - Câmaras Setoriais; e

III - demais comissões, grupos de trabalho, fóruns setoriais ou territoriais, caso

venham a ser constituídos.

Art. 41. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política

Cultural, compete:

I  - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução

do Plano Municipal de Cultura;

II - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos

do Sistema Municipal de Cultura;

III - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC do

Fundo Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas

políticas culturais definidas no Plano Municipal de Cultura;

IV - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de

Cultura - FMC;

V - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da cultura.

VI - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado
pelo Município de Panças para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura

-SNC.

h
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VII - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política

Cultural, bem como com os Conselhos Estaduais, e Nacional;

VIII - apreciar, emitir pareceres ou manifestar-se, por intermédio do Plenário,

sobre matérias de natureza cultural, nos processos submetidos à sua análise;

IX - cadastrar e reconhecer as instituições culturais sem fins lucrativos ou de

utilidade pública, para fins de recebimento de auxílios, subvenções sociais,

doações, patrocínios e investimentos, com recursos do Tesouro Municipal;

X - propor ao Secretário Municipal de Turismo, Cultura, Esportes e Lazer que

baixe atos, resoluções, deliberações, notificações e embargos, pertinentes à

sua área de atuação, competência e finalidades;

XI - articular-se ou formar parcerias com órgãos federais, estaduais,

municipais e com a iniciativa privada, solicitando-lhes apoio técnico ou

logístico, a fim de assegurar os interesses e a defesa da cultura de Itarana.

XII - participar, por intermédio dos seus representantes, de seminários,

conferências, reuniões, eventos e outros de interesse da cultura de Itarana;

XIII - encaminhar os atos e as decisões do Conselho ao Secretário Municipal

de Turismo, Cultura, Esportes e Lazer para as providências necessárias;

XIV - solicitar, por meio de documento formal, à Secretaria Municipal Turismo,

Cultura, Esportes e Lazer, o custeio das despesas necessárias ao seu

funcionamento, especificando no mesmo ato os gastos orçamentários;

XV - prestar informações ao público, sobre matérias pertinentes á sua área de

atuação;

XVI - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura;

XVII - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Politica

Cultural de Itarana;

XVIII - promover os atos e ações necessárias ao processo sucessório

(eleições) dos seus membros; e
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XIX - outras competências e finalidades pertinentes à sua área de atuação.

Art. 42. Compete às Câmaras Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do

Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana para a definição de

políticas, diretrizes e estratégias dos respectivos segmentos culturais.

Art. 43. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana deve se articular

com as demais instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura para

assegurar a integração, funcionalidade e racionalidade do sistema e a

coerência das políticas públicas de cultura implementadas no âmbito do

Sistema Municipal de Cultura.

Art. 44. A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo exercerá as

funções de apoio administrativo, incluídas as da secretaria executiva, e de

assessoramento técnico ao Conselho.

Art. 45. A presidência do Conselho Municipal de Política Cultural poderá

opinar, sugerir e dar voto minerva e será exercida pelo Gestor da Secretaria

Municipal de Desporto, Cultura e Turismo ou por servidor indicado pelo Chefe

do Poder Executivo Municipal.

Art. 46. O Poder Público Municipal, através de seu site oficial, assegurará a

publicação de todos os atos que o Conselho Municipal de Política Cultural de
Itarana solicitar.

Art. 47. O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de

Desporto, Cultura e Turismo, assegurará ao Conselho Municipal de Política

Cultural os meios necessários para sua instalação e funcionamento.

Art. 48. As decisões do Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana

serão tomadas em forma de resoluções e pareceres, que serão numeradas,

arquivadas na Secretaria de Desporto, Cultura e Turismo e disponíveis para

consulta mediante solicitação prévia.

Art. 49. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana terá sua

organização e o seu funcionamento regulamentados através de seu
Regimento Interno.

Art. 50. O Conselho Municipal de Política Cultural de Itarana deverá elaborar

o seu Regimento Interno, após a posse de seus membros, no prazo de 90
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(noventa) dias contados a partir da publicação desta lei, remetendo-o ao
Prefeito Municipal para homologação através de decreto municipal.

Parágrafo único. Para a elaboração de seu Regimento Interno o Conselho
Municipal de Política Cultural de Itarana poderá solicitar o assessoramento
técnico e jurídico dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal.

Subseção II

Da Conferência Municipal de Cultura - CMC

Art. 51. A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa
instância de participação social, em que ocorre articulação entre o Governo
Municipal e a sociedade civil, por meio de organizações culturais, e
segmentos sociais, artistas, grupos e agentes culturais, para analisar a
conjuntura da área cultural no município e propor diretrizes para a formulação
de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de Cultura -
PMC.

§ 1° É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC
analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a execução das metas
concernentes ao Plano Municipal de Cultura - PMC e às respectivas revisões
ou adequações.

§ 2° Cabe ao Órgão responsável pela gestão da Cultura no município
convocar e coordenar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se
reunirá ordinariamente a cada 03 (três) anos ou extraordinariamente, a
qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.
A data de realização da Conferência Municipal de Cultura - CMC deverá
estar, preferencialmente, de acordo com o calendário de convocação das
Conferências Estadual e Nacional de Cultura.

§ 3° A Conferência Municipal de Cultura
Conferências Setoriais e Territoriais.

CMC poderá ser precedida de

§ 4° A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura -
CMC será, no mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos
eleitos em Conferências Setoriais e Territoriais.

-ff
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§ 5° Em caso de não realização das conferências previstas no parágrafo 4°, o

plenário da CMC será formado pelos participantes presentes ao evento.

Seção IV

Dos Instrumentos de Gestão

Art. 52. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de

Cultura - SMC;

I - Plano Municipal de Cultura - PMC;

II - Sistema Municipal de Financiamento á Cultura - SMFC;

III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC;

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura

- SMC se caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico

e financeiro, e de qualificação dos recursos humanos.

Subseção I

Do Plano Municipal de Cultura - PMC

Art. 53. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um

instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a

execução da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema

Municipal de Cultura - PMC.

Art. 54. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC é de

responsabilidade da Secretaria de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT,

que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura -

CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de

Política Cultural - CMPC e, posteriormente, encaminhado á Câmara de

Vereadores.

- ES

t

§ 1° O Plano deve conter:

a) diagnóstico do desenvolvimento da cultura;

b) diretrizes e prioridades;
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c) objetivos gerais e específicos:

d) estratégias e ações; e

e) mecanismos e fontes de financiamento.

§ 2° Após a aprovação do Plano Municipal de Cultura, as respectivas metas,

resultados e impactos esperados, recursos materiais, humanos e financeiros

disponíveis e necessários e indicadores de monitoramento e avaliação

deverão ser formulados no formato de Planos de Trabalho anuais e

apresentados ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

Subseção II

Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC

Art. 55. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é

constituído pelo conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura,

no âmbito do Município de Itarana, que devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura no
âmbito do Município de Itarana:

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual
(LOA);

II - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;

III - outros que venham a ser criados.

Art. 56. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado à

Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT, como
fundo de natureza contábil e financeira, com prazo indeterminado de duração,

de acordo com as regras definidas nesta lei.

Art. 57. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal
mecanismo de financiamento das políticas públicas de cultura no município,
com recursos destinados a programas, projetos e ações culturais
implementados de forma descentralizada, podendo estabelecer parcerias com
a União e com o Governo Estadual.

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de
Cultura - FMC com despesas de manutenção administrativa da Administração

- ES'
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Municipal.

Art. 58. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:

I  - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de

Itarana e seus créditos adicionais;

II - transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de

Cultura - FMC;

III - contribuições de mantenedores;

IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como:

arrecadação dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais

sujeitos à administração do Órgão responsável pela gestão da Cultura no
município; resultado da venda de ingressos de espetáculos ou de outros

eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter cultural;

V - doações e legados nos termos da legislação vigente;

VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de

organismos internacionais;

VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio

do Fundo Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável,

observados os critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor

real;

VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos

porventura realizados em empresas e projetos culturais efetivados com

recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;

IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a

legislação vigente sobre a matéria;

X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;

XI - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com

recursos dos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Cultura - SMC;

- 2S
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XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou

desaprovação de contas de projetos culturais custeados pelos mecanismos

previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

XIII - saldos de exercícios anteriores: e

XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.

Art. 59. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela

Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo - SEDECULT e apoiará

projetos culturais por meio da modalidade não-reembolsáveis, na forma do

regulamento, para apoio a projetos culturais apresentados por pessoas físicas

e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins

lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública.

Art. 60. Os custos referentes á gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC

com planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de

resultados, incluídas a aquisição ou a locação de equipamentos e bens

necessários ao cumprimento de seus objetivos, não poderão ultrapassar cinco

por cento de suas receitas observados o limite fixado anualmente por ato do

CMPC.

Art. 61. O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará projetos culturais

apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de

direito privado, com ou sem fins lucrativos.

§ 1° Os projetos culturais previstos no caput deverão apresentar planilha de

custos, com preços compatíveis com os do mercado, e valor suficiente para a

execução do projeto.

§ 2® No caso de despesas administrativas, estas não poderão exceder o limite

de dez por cento do custo total do projeto, excetuados aqueles apresentados

por entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas

administrativas de até quinze por cento de seu custo total.

§ 3° Nos casos em que a contrapartida for obrigatória, o proponente deve

comprovar que dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se

economicamente mensuráveis, para complementar o montante aportado pelo

Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou que está assegurada a obtenção de

financiamento por outra fonte.
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Art. 62. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo

Municipal de Cultura - FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito

público ou de direito privado, com fins lucrativos para apoio compartilhado de

programas, projetos e ações culturais de interesse estratégico, para o

desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

§ 1® O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de

direito privado previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal.

§ 2° A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo

Fundo Municipal de Cultura - FMC será formalizada por meio de; Termos de

Fomento, Termos de Cooperação ou Acordos de Cooperação (de acordo com

0 Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MRGSC);

convênios. Termo de Parceria; contratos específicos; prêmios; e outros.

Art. 63. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura

- FMC fica criada a Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC, de

composição paritária entre membros dos Poder Público e da Sociedade Civil.

Art. 64. A Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC será constituída

por 06 (seis) membros titulares e igual número de suplentes.

§ 1° Os 03 (três) membros do Poder Público serão indicados pela SEDECULT.

§ 2° Os 03 (três) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme

regulamento.

Art. 65. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo á Cultura

- CMIC deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e

considerar as diretrizes e prioridades definidas anualmente e aprovadas pelo

Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

Art. 66. A Comissão Municipal de Incentivo á Cultura - CMIC deve adotar

critérios objetivos na seleção das propostas:

1 - relevância cultural e excelência do projeto;

II - adequação orçamentária e viabilidade de execução;

4f-
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III - potencial de execução do proponente e equipe envolvida no projeto;

IV - efeito multiplicador do projeto; e

V - adequação às diretrizes dos Planos Municipal (se houver), Estadual e

Nacional de Cultura.

Subseção III

Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC

Art. 67. Cabe á Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo -

SEDECULT desenvolver o Sistema Municipal de Informações e Indicadores

Culturais - SMIIC, com a finalidade de gerar informações e estatísticas da

realidade cultural local com cadastros e indicadores culturais construídos a

partir de dados coletados pelo Município.

§ 1° O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC é

constituído de bancos de dados referentes a bens, serviços, infraestrutura,

investimentos, produção, acesso, consumo, agentes, programas, instituições

e gestão cultural, entre outros, e estará disponível ao público ao ser integrado

aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicadores Culturais.

§ 2® Caso o Município não disponha de condições para criar plataforma digital

própria poderá se associar ao Sistema Estadual de Informações e Indicadores

Culturais - SEIIC, para daí extrair o quadro geral da produção cultural local, a

partir de colaboração por meio da inserção contínua de informações para

alimentar o Sistema SEIIC.

§ 3® O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e

Indicadores Culturais - SMIIC terá como referência o modelo nacional,

definido pelo Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais -

SNIIC.

Art. 68. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC
tem como objetivos:

I  - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e

estabelecer parâmetros á mensuração da atividade do campo cultural e das

necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, monitoramento.
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gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais

em geral;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes

para a caracterização da demanda e oferta de bens culturais no Município; e

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de

cultura e das políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à

sociedade civil o acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de

Cultura - PMC.

Art. 69. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC

fará levantamentos para a realização de mapeamentos culturais para o

conhecimento da diversidade cultural local e transparência dos investimentos

públicos no setor cultural.

Art. 70. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC

integrado aos Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores

Culturais poderá estabelecer parcerias com instituições especializadas na

área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas

e com outros institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consistente e

contínua de informações relacionadas ao setor cultural e elaborar indicadores

culturais que contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área,

quanto para fomentar estudos e pesquisas nesse campo.

Seção V

Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC

Art. 71. Cabe à Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo -

SEDECULT elaborar, regulamentar e implementar o Programa Municipal de

Formação na Área da Cultura, em articulação com os demais entes federados
e parceria com a Secretaria Municipal de Educação e instituições

educacionais, tendo como objetivo central capacitar artistas e agentes

culturais, assim como gestores dos setores público, privado e conselheiros de

cultura, responsáveis pela formulação e implementação das políticas públicas

de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura.

Art. 72. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura deve
promover: ^
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I  - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos

agentes envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e

serviços culturais oferecidos à população;

II - a formação nas áreas técnicas e artísticas e de economia criativa.

Seção VI

Sistemas Setoriais de Cultura

Art. 73. Os Sistemas Setoriais de Cultura é o conjunto de manifestações

culturais do Município de Itarana divididos conforme suas características e

autonomia e têm como objetivo garantir que as especificidades próprias de

cada setor da cultura sejam observadas e atendidas pelas políticas públicas.

Parágrafo único. Os Sistemas Setoriais de Cultura devem observar os

princípios e diretrizes gerais do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 74. Os Sistemas Setoriais de Cultura poderão promover ambientes de

debate com a sociedade, inclusive virtuais, para subsidiar as atividades do

Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, por meio da proposição,
da implementação e do acompanhamento de políticas públicas de cultura.

TÍTULO III

DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I

DOS RECURSOS

Art. 75. O Fundo Municipal de Cultura - FMC é a principal fonte de recursos

do Sistema Municipal de Cultura.

Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, fonte de
recursos do Sistema Municipal de Cultura.

Art. 76. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no

Plano Municipal de Cultura far-se-á com os recursos do Município, possíveis
repasses do Estado e da União, além dos demais recursos que compõem o

Fundo Municipal de Cultura - FMCj__^^^

i: —j
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Art. 77. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura

- FMC para uso como contrapartida de transferências ido Fundo Nacional de

Cultura ou de recursos do Tesouro Estadual, quando for o caso.

Parágrafo único. Os recursos oriundos de repasses do Fundo Nacional de

Cultura ou de recursos do Tesouro Estadual serão destinados a:

I  - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional,

Estadual ou Municipal de Cultura; e

II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por

meio de seleção pública.

Art. 78. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura -

FMC deverão considerar a participação dos diversos segmentos culturais e

territórios na distribuição total de recursos municipais para a cultura, com

vistas a promover a descentralização do investimento.

CAPÍTULO II

DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 79. Os recursos financeiros da Cultura poderão ser depositados em conta

específica, e administrados pela Secretária Municipal de Desporto, Cultura e
Turismo, sob fiscalização do Conselho Municipal de Políticas Culturais -
CMPC.

§ 1® Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão
administrados pelo Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo -

SEDECULT.

§ 2® A Secretária Municipal de Desporto, Cultura e Turismo acompanhará a
conformidade á programação aprovada da aplicação dos recursos no caso de
repasses pela União e Estado ao Município.

Art. 80. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos

recursos recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios

estabelecidos pelo Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

il

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam

'5 .q)
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adotados pelo Sistema nacional de Cultura critérios públicos e transparentes,

com partilha e transferência de recursos de forma equitativa, resultantes de

uma combinação de indicadores sociais, econômicos, demográficos e outros

específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais.

Art. 81. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber

repasses de recursos no âmbito dos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura,

com a efetiva instituição e funcionamento dos componentes mínimos do

Sistema Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios destinados á

Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 82. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de

Cultura - SMC deve buscar a integração do nível local, estadual e nacional,

ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da

política de cultura com a disponibilidade de recursos próprios do Município, as

transferências do Estado e da União, quando houver, e outras fontes de

recursos.

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e
programações do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será

previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

Art. 83. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal

de Cultura serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo

Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 84. O Município de Itarana deverá se integrar ao Sistema Nacional de

Cultura por meio de assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do

regulamento, estando, assim, igualmente integrado ao Sistema Estadual de

Cultura.

ii

Art. 85. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constituí crime de emprego

irregular de verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código

Penal, a utilização de recursos financeiros do Sistema Municipal de Cultura -
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SMC em finalidades diversas das previstas nesta lei.

Art. 86. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 87. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n°

1.166, de 16 de outubro de 2015.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do Município de Itarana/ES, em 21 de julho de 2020.

ADEMAR SCHINEIDER

Prefeito Municipal

RO

Se

IONTEIRO ZANETTI

á Municipal de Administração e Finanças
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